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EDITAL DA TOMADA DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
SERVIÇOS DE ELETRIFICAÇÃO PARA MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CORDEIRO-RJ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, 
QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ANEXO I DO EDITAL. 

 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº.: 007/2018 
PROCESSO Nº: 207/2018  
 
Data de Abertura da Sessão Pública: 18/07/2018 
Horário: 14 horas 
Local: Av. Presidente Vargas, 42/54, Centro – Cordeiro –RJ. 
 
O MUNICÍPIO DE CORDEIRO, pessoa jurídica de direito público, com sede Av. 
Presidente Vargas, 42/54, Centro, Cordeiro, RJ, CEP: 28.540-000, inscrita no CNPJ sob o 
nº 28.614.865/0001-67, doravante denominada PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIRO ou simplesmente PMC, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos 
possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇO 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL sobre valor estabelecido no PROJETO BÁSICO do 
presente edital, OBJETIVANDO a contratação de empresa para a realização de Serviços 
de eletrificação, manutenção preventiva, preditiva, corretiva da rede de iluminação 
pública, como também das podas de árvores ou vegetações no entorno da 
realização dos serviços; fornecimento e colocação (instalação) de braço com 
luminárias e as limpezas das mesmas. São considerados como pertencentes à 
iluminação pública todos os equipamentos destinados a iluminar as ruas, praças e 
monumentos públicos, logradouros, parques, servidões administrativas, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no Projeto Básico, anexo I do edital, 
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, da 
População e do Município de Cordeiro, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidas no anexo I do edital. O certame será realizado e julgado em 
conformidade com as Leis Federais a nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complementar 123 de 03 dezembro de 2006, e disposições deste instrumento 
convocatório. 
 
O caderno de licitação, composto deste edital e de seus anexos assim como informações 
e o esclarecimento de dúvidas relativas a esta Tomada de Preço, poderão ser obtidos 
pelo sítio eletrônico da Prefeitura de Cordeiro. 
 
O presente certame trata-se do tipo MENOR PREÇO GLOBAL sobre valor estabelecido 
em Tabela EMOP (fev/2018), cronograma físico-financeiro e demais documentos (todos 
em anexo), objetivando contratação de empresa para Serviços de eletrificação, 
manutenção preventiva, preditiva, corretiva da rede de iluminação pública, como 
também das podas de árvores ou vegetações no entorno da realização dos 
serviços; fornecimento e colocação (instalação) de braço com luminárias e as 
limpezas das mesmas. São considerados como pertencentes à iluminação pública 
todos os equipamentos destinados a iluminar as ruas, praças e monumentos 
públicos, logradouros, parques, servidões administrativas, conforme 
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especificações e quantidades estabelecidas no Projeto Básico, anexo I do edital, e 
será ESTIMADO a partir de R$ 275.930,43 (duzentos e setenta e cinco mil, 
novecentos e trinta reais e quarenta e três centavos), a serem pagos pelo Município à 
empresa vencedora, após a emissão e nota fiscal pela empresa vencedora, além do 
compromisso formal da CONTRATADA de fornecer todos os serviços elencados no 
Projeto Básico, Anexo I deste Edital. 
 
1. OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto desta Tomada de Preço a contratação de empresa especializada na 

prestação de Serviços de eletrificação, manutenção preventiva, preditiva, 
corretiva da rede de iluminação pública, como também das podas de árvores ou 
vegetações no entorno da realização dos serviços; fornecimento e colocação 
(instalação) de braço com luminárias e as limpezas das mesmas. São 
considerados como pertencentes à iluminação pública todos os equipamentos 
destinados a iluminar as ruas, praças e monumentos públicos, logradouros, 
parques, servidões administrativas, conforme especificações e quantidades 
estabelecidas no Projeto Básico, anexo I do edital, para atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, da População e do Município de 
Cordeiro, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no anexo I 
do edital. 

 
1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – Projeto Básico; 
ANEXO II – Modelo de Credenciamento/Procuração; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de ME, EPP, MEI; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
ANEXO V – Declaração de cumprimento do disposto no inc. XXXIII do Art.7º da 
Constituição da República; 
ANEXO VI – Modelo de Proposta; 
ANEXO VII – Minuta de Contrato; 
ANEXO VIII – Modelo de declaração relativa a contratação de Servidores Públicos. 
ANEXO IX – Planilha Orçamentária 
ANEXO X – Cronograma Físico Financeiro 
ANEXO XI – Memória de Cálculo 
ANEXO XII – Demonstrativo da Composição B.D.I. 
 
2. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES  
 
2.1 - Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços, conforme itens DA 
HABILITAÇÃO deverão ser entregues em envelopes distintos devidamente fechados e 
rubricados no fecho, atendendo fielmente aos requisitos deste Edital no local, dia e hora 
determinados. As partes externas desses envelopes deverão estar identificadas conforme 
abaixo: 
 
ENVELOPE “A” - HABILITAÇÃO 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
AV. PRESIDENTE VARGAS, 42/54, CENTRO, CORDEIRO,RJ 
TOMADA DE PREÇO N° 007/2018 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE, CNPJ Nº ____________) 
 
ENVELOPE “B” - PROPOSTA 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
AV. PRESIDENTE VARGAS, 42/54, CENTRO, CORDEIRO,RJ 
TOMADA DE PREÇO N° 007/2018 
 (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE, CNPJ Nº ____________) 
 
2.1.1 Os envelopes deverão obedecer rigorosamente às inscrições previstas no item 
anterior, sob pena de desclassificação do licitante; 
 
2.1.2 Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo 
justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação; 
 
2.1.3 O Envelope “A” deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira, à qualificação técnica, e ao 
cumprimento do disposto no art.7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
2.1.4 O Envelope “B” conterá a proposta comercial, que deverá ser apresentada em papel 
timbrado da empresa, sem rasuras ou emendas, indicando o valor da oferta proposta, 
prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, dados bancários, declaração de que o 
valor apresentado está livre de desconto ou qualquer redução e ao final data e assinatura 
do responsável legal. 
 
2.2. Como requisito para a participação nesta TP, o licitante deverá manifestar, através de 
Declaração, FORA DOS ENVELOPES, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, conforme ANEXO IV, e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste Edital e seus ANEXOS. 
 
2.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes suas propostas. 
 
2.4. Somente poderão participar deste certame empresas interessadas que detenham em 
seu Contrato Social atividades equivalentes ao objeto desta licitação e comprovar possuir 
os requisitos de qualificação exigidos neste Edital. 
 
2.5. Além dos casos previstos no art. 9 da Lei nº 8.666/93, não poderão participar deste 
certame: 
 
2.5.1. Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções ou 
liquidações; 
 
2.5.2. Empresas que estejam reunidas em consórcio, ou que sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias umas das outras; 
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2.5.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 
Administração Pública, Direta, Indireta, Federal, Estadual e Municipal ou do Distrito 
Federal; 
 
2.5.4. Empresas que tenham sido suspensas ou suspensas temporariamente de contratar 
com a Administração Pública ou com a PMC; 
 
2.5.5. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum. 
 
2.6. O CNPJ apresentado pelo licitante para sua habilitação será, obrigatoriamente, o 
mesmo a receber a Nota de Empenho e seu representante legal assinará o Contrato, bem 
como o mesmo que deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura correspondente à execução do 
objeto. 
 
2.7. O licitante fica obrigado a manter válidos todos os documentos relativos à 
regularidade de cadastramento na PMC, durante todo o procedimento licitatório, bem 
como durante o período de execução dos compromissos assumidos em contrato. 
 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Também poderão participar da presente licitação microempreendedor individual, 
Microempresas e Empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no art. 34 da 
Lei nº 11.488/07 que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à Documentação, 
constantes deste Edital. 
 
3.2 - Somente poderão participar desta licitação as empresas cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto licitado e as que atenderem todas as exigências constantes 
deste Edital e de seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
 
3.3 - Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do 
presente certame aquelas definidas no Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e que 
não se enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4º deste mesmo Artigo 3º 
da Lei Complementar 123/06. 
 
3.4 - Entende-se por Microempreendedores Individuais aptos a participar do presente 
certame aqueles definidos na Lei Complementar 128/08, bem como no art. 3º da Lei 
Complementar n.º 123/06 e que não se enquadram em nenhuma das situações previstas 
no §4º deste mesmo art. 3º da Lei Complementar n.º 123/06. 
 
3.5 - Os Microempreendedores Individuais, as Microempresas e as Empresas de 
Pequeno Porte doravante serão designados respectivamente por MEI/ME/EPP. 
 
3.6 - O MEI/ME/EPP deverá entregar fora dos envelopes e no momento do 
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credenciamento e representação a declaração de enquadramento (ANEXO III) assinada 
pelo seu representante legal. 
 
4. DO ENVIO E/OU APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
4.1. O licitante deverá, concomitantemente à proposta, apresentar as declarações de 
inexistência de fato superveniente e de elaboração independente de proposta. 
 
4.2. Por ocasião do envio e/ou apresentação das propostas, é condição para que o 
licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte se beneficie das 
prerrogativas da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a apresentação 
explícita de declaração, DENTRO DO ENVELOPE “A” - HABILITAÇÃO, de que está 
nestas condições, conforme ANEXO III. 
 
4.3. Aberta a sessão e entregue os envelopes, o licitante não poderá mais retirar ou 
substituir a proposta anteriormente encaminhada e/ou apresentada. 
 
4.4. Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências do presente Edital e 
de seus ANEXOS e que for omissa ou apresentar irregularidades insanáveis. 
 
4.5. Todos os valores ofertados deverão ser apresentados em moeda nacional. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
5.1. A abertura da sessão pública desta TP, conduzida pelo Presidente da CPL, ocorrerá 
no endereço, ata e hora indicados abaixo: 
 
Local: Av. Presidente Vargas, 42 a 54 - Centro – Cordeiro -RJ 
Data de Abertura: 18/07/2018 
Horário: 14h 
 
5.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço, salvo comunicação do 
Presidente da CPL em sentido contrário. 
 
5.3. Cabe ao licitante acompanhar todo o andamento da sessão pública da TP, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer orientação da Comissão Permanente de Licitação. 
 
6. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
6.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PROPOSTA 
GLOBAL, sendo observado o valor estimado de referência, constante do Modelo de 
Proposta, ANEXO VI deste Edital. 
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6.2.  A CPL verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 
 
6.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata, com 
a ciência de todos os participantes. 
 
6.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. 
 
6.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os valores levantados em pesquisa de mercado. 
 
6.6. Fará parte integrante da Ata da sessão, a planilha dos valores ofertados, destacando 
a proposta classificada em primeiro lugar. 
 
7. DA POSTURA 
 
7.1. Não será permitido o afastamento do licitante da sala de licitação sem autorização da 
CPL (ex.: ir ao banheiro); É proibido o uso de telefone celular (inclusive por meio de 
whatsapp ou qualquer aplicativo de mensagens) ou outro meio de comunicação externa 
no decorrer do certame. Caso ocorra, após análise da situação pela CPL, poderá o 
licitante ser imediatamente Desclassificado. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 DAS INFORMAÇÕES GERAIS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1.1 Os documentos exigidos nos subitens a seguir poderão ser apresentados em cópias 
reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da 
imprensa oficial. As cópias reprográficas dos documentos também podem ser 
autenticadas pelo Presidente e membros da CPL, a partir do original, após a abertura do 
envelope com a documentação de habilitação das empresas. As cópias reprográficas 
ficarão retidas no processo; 
 
8.1.2 Os documentos emitidos via internet por órgãos ou entidades públicas em seus sites 
oficiais, dispensam a necessidade de autenticações. A Administração não se 
responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 
verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
impressos diretamente dos referidos sites, a licitante será inabilitada; 
 
8.1.3 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios, inexistindo esse prazo 
explícito, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 
8.1.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus ANEXOS, o Presidente da CPL considerará o 
proponente inabilitado, salvo em situação prevista em lei, e ficará sujeito às penalidades 
previstas na lei nº 8.666/93; 
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8.1.5 Como condição de permanência para contratação, o licitante vencedor deverá 
manter todas as condições de habilitação; 
 
8.1.6 No julgamento da habilitação e das propostas, o Presidente da CPL poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
 
8.1.7 Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, o licitante será 
declarado vencedor e, após, ser-lhe-á adjudicado o objeto desta licitação, pelo próprio 
Presidente da CPL, ou, na hipótese de existência de recursos, pela autoridade 
competente da PMC, a qual após julgá-los, adjudicará e homologará o objeto da licitação 
ao licitante vencedor. 
 
8.2 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
8.2.1 Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no Registro Comercial, no caso de 
empresa individual; 
 
8.2.2 Apresentação do Ato Constitutivo (Estatuto ou contrato social) acompanhado das 
alterações subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de 
eleição da última Diretoria, se for o caso, todos devidamente arquivados na Junta 
Comercial, no caso de sociedades por quotas de responsabilidade limitada ou sociedade 
por ações; 
 
8.2.3 Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
 
8.2.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
8.2.5 - NO CASO DE COOPERATIVA: 
 
a) Ato Constitutivo (Ata da assembléia geral dos fundadores ou instrumento público) e os 
estatutos respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial; 
 
b) Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas 
(nacionalidade, estado civil, profissão, endereço residencial, número da cédula de 
identidade e do CPF); 
 
c) Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade 
Solidária, do presente Edital; 
 
8.2.6 - NO CASO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
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a) Documento de identidade com foto e Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com.. 
 
8.2.7 - EM TODOS OS CASOS: 
 

a) Apresentação de declaração do licitante de que cumpre os preceitos estatuídos nos 
art. 27, V da Lei 8.666/93, bem como o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 
(Declaração de que não emprega menor) ANEXO V. 

 
b) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, 

conforme determina o Art. 9°da Lei 8.666/93, servidores públicos exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão ANEXO VIII. 

 
8.3 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ) com situação ativa; 
 
8.3.2 Apresentação de Alvará Municipal, obrigatoriamente, e inscrição no cadastro de 
contribuintes municipal (comprovante de inscrição) ou estadual (comprovante de 
inscrição, e de situação cadastral), se houver, relativo à sede do concorrente. 
 
8.3.3 Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais, inclusive os Previdenciários - INSS e da Dívida Ativa da União); 
 

8.3.3.1 O contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão 
Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá 
apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda 
no prazo de validade, terá que emitir a certidão acima que entrou em vigência em 03 
de novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais administrados 
pela RFB e PGFN. 

 
8.3.4 Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da 
sede do Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
8.3.5 Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da 
sede do Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
8.3.6 Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
8.3.7 Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da 
sede do Licitante ou certidão com restrição; 
 
8.3.8 Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Município do domicílio ou 
da sede do Licitante ou certidão com restrição. 
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8.3.9 A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "8.3.3", "8.3.4", 
"8.3.5", "8.3.6", "8.3.7" e "8.3.8" poderão ser demonstradas através de Certidões Positivas 
com efeito de negativa, quando o crédito tributário encontrar-se suspenso, na forma do 
disposto no artigo 206 do Código Tributário Nacional. 
 
8.3.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, fornecida pelo TST - Tribunal Superior do 
Trabalho nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 29, Inciso V da Lei nº 8.666/93; 
 
8.3.11 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 
Federal, firmada pelo interessado ou seu representante legal, que não emprega mão de 
obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional; 
 
8.3.12 - DA OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
 
 Microempreendedor Individual, microempresas, empresas de pequeno porte e 

equiparadas:  
 
a) O MEI/ME/EPP deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que apresentem alguma restrição, caso seja adjudicatária deste certame, nos 
termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
b) Havendo restrição na regularidade fiscal ou trabalhista (CNDT) da microempresa e 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, para regularização e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, conforme o art. 43 § 1º da Lei Complementar nº123/2006, 
alterado pela Lei Complementar nº147/2014. 
 
c) A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 
 
8.4 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DE ORIGEM DA EMPRESA OU REGISTRADOS EM CARTÓRIO, SE FOR O CASO, OU 
AINDA, NOS CAOS DE EMPRESAS CUJO ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO SEJA 
LUCRO REAL OU PRESUMIDO, ESTAS DEVERÃO APRESENTAR O RECIBO DE 
ENTREGA DO LIVRO DIGITAL ENVIADO POR MEIO DO SPED - Sistema Público de 
Ecrituração Digital, que comprovem a boa situação financeira da empresa, através da 
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costatação dos indices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG), de acordo com as 
formulas e condições abaixo, que deverá ser apresentado em anexo, vedada a sua 
substituição porbalancetes ou balanços provisórios. Necessário apresentar Termos de 
abertura e encerramento do Balanço Patrimonial. 
 
• Índice de Liquidez Geral (LG): 
 
LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL À LONGO PRAZO IGUAL OU MAIOR QUE 1  
       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL À LONGO PRAZO 
 
• Liquidez Corrente (LC): 
 
LC =   ATIVO CIRCULANTE      IGUAL OU MAIOR QUE 1 
           PASSIVO CIRCULANTE 
 
a.1) O licitante que apresentar índices inferiores a 01 (um) em qualquer dos índices 
anteriormente solicitados, deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio 
líquido equivalente a 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
objeto da licitação. 
 
a.2) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência deverão apresentar balanços 
de constituição (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores assinados pelo 
profissional contabilista e sócio gerente. 
 
a.3) No caso de microempreendedor individual, apresentar o recibo de entrega de 
declaração anual do SIMEI. 
 
b) Apresentação de Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
c) Apresentação de declaração ou certidão que informe quantos são os cartórios de 
distribuição de falência e concordata da sede do licitante. 
 
8.5 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 Dentro do envelope de Habilitação, a licitante deverá apresentar: 

 
8.5.1 - 01 (um) Atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que deverá especificar: 
 

a. o tipo de execução do serviço; 
b. a forma; 
c. o prazo de execução; 
d. todos os itens acima compatíveis com o objeto desta licitação. 

 
8.5.2 - A empresa deverá apresentar de Certidão e Registro de inscrição da empresa e 

de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
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– CREA ou Conselho Profissional competente, devendo realizar a comprovação 
de, no mínimo: 
 

a. um profissional com o título Engenheiro Eletricista (como 
responsável técnico pelos trabalhos) devidamente registrado e 
inscrito junto ao CREA ou Conselho Profissional competente. 

 
8.5.3 QUANTO AO ENGENHEIRO ELETRICISTA: Deverá ser apresentada a 

comprovação dos serviços executados por profissional de título Engenheiro 
Eletricista vinculado ao quadro da empresa e constante do seu registro/certidão 
de inscrição no CREA ou Conselho Profissional competente, em nome do 
profissional, como Responsável Técnico, comprovados mediante atestados e/ou 
certidões de capacidade técnica por execução de serviços compatíveis com o 
objeto da licitação, conforme inciso I, do §1º do art.30 da Lei nº. 8.666/93. 
 
 
 

8.5.2 DA DOCUMENTAÇÃO APÓS A HOMOLOGAÇÃO 
 
8.5.2.1 – A vencedora, no prazo de até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 
deverá impreterivelmente disponibilizar original ou cópia autenticada dos documentos 
dos veículos e das habilitações dos motoristas que prestarão os serviços, os quais 
deverão ser previamente aceitos pela PMC, devendo ser atualizados os dados junto ao 
CONTRATANTE sempre que houver substituição de veículos ou motoristas. 

 
 
9 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
9.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios 
de 2018, compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente no Programa de 
Trabalho e Natureza de Despesa serão consignados no Quadro de Detalhamento de 
2018 a ser publicado oportunamente.  
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Serviços Públicos  
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 2201.1545200672.121 
CÓD. DESPESA - 3390.39.00-31 
FONTE: 31 
 
9.2 - O preço total estimado pelo Setor de Compras para a aquisição do objeto desta 
Tomada de Preços é de R$ 275.930,43 (duzentos e setenta e cinco mil, novecentos e 
trinta reais e quarenta e três centavos), conforme os valores constantes da RELAÇÃO 
DE ITENS DO PROCESSO – ANEXO I deste edital.  
 
10 - DO PRAZO, FORMAS DE EXECUÇÃO E DAS RESPONSABILIDADES  
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O Contrato será válido a partir da assinatura do mesmo até 12 meses, podendo ser 
prorrogado/aditivado em prazo, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e 
entendimento da administração pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes, 
todos do diploma legal n°8666/93.  
 
As condições de execução e os serviços executados pela Contratada serão vistoriados 
continuamente pela Secretaria de Serviços Públicos e Mobilidade Urbana durante a 
vigência do contrato (12 meses) podendo ser prorrogado até os limites previstos em lei. 
 
10.1 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
10.1.1 O objeto deste contrato será executado de acordo com a solicitação do órgão 

requisitante. O Contrato será válido por 12 (doze) meses a partir da data de 
sua assinatura, em conformidade com o edital, seus anexos, forma de 
apresentação e demais características, da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no procedimento licitatório mencionado no preâmbulo deste 
Contrato, podendo ser prorrogado/aditivado em prazo, aditivado em valor ou 
suprimido, conforme necessidade e entendimento da administração pública, 
de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos do diploma legal n°. 
8.666/93. 
 

10.1.2 DA SUBCONTRAÇÃO: 
 

10.1.2.1 – Somente será admitida a subcontratação do objeto licitado, desde que 
realizada dentro das regras do edital e dos limites legais, ficando estabelecidas 
as condições a seguir: 

 
a) Caso a licitante vencedora pretenda subcontratar, DEVERÁ, 

necessariamente, no prazo de 48 horas a contar da 
homologação, dar ciência ao Município sobre a motivação 
sobre a subcontratação, além da parcela contratual 
correspondente e apresentar toda a habilitação da possível 
subcontratada, tudo isso para análise pela municipalidade 
acerca da pretensão;  

 
b) Deverá ainda a vencedora, no prazo de 48 horas a contar da 

homologação, dar ciência ao Município sobre as especificações 
das razões do serviço a ser subcontratado e do prazo 
desejado; 

 
c) O limite para subcontratação será de no máximo 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato; 
 
d) A contratada DEVERÁ formalizar um contrato de 

subcontratação com a subcontratada e apresentá-lo no ato da 
assinatura do contrato com a Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos de Cordeiro; 
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e) Não será permitida a subcontratação total ou de parcela 

preponderante do contrato, sob pena de rescisão contratual do 
contrato principal, além das medidas legais pertinentes; 

 
f) As regras estabelecidas entre a Contratada e subcontratada 

não modificarão as obrigações contratuais e legais entre a 
Prefeitura e a Contratada, sendo nula qualquer cláusula que 
por ventura disponha de forma contrária, transferindo ou 
isentando responsabilidades da Contratada; 

 
g) Não será aceita a subcontratação de empresa que venha a 

participar deste certame licitatório.   
 

 
10.1.2.2 – A contratada deverá exigir da subcontratada a comprovação do 
cumprimento das  obrigações como pré-requisito para a manutenção da 
subcontratação, sob pena de extinção da subcontratação inicial; 
 
10.1.2.3 – A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no 
prazo máximo de 30 (trinta dias), na hipótese de extinção da subcontratação, 
mantendo o percentual originalmente estabelecido, notificando o órgão ou 
entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
10.1.2.4 – O pedido de substituição de eventual subcontratado deverá ser 
encaminhado por escrito à Secretaria Municipal de Serviços Públicos, visando à 
autorização do gestor correspondente. 
 
10.1.2.5 – São inafastáveis absolutamente TODAS as responsabilidades 
contratuais e legais da Contratada pela subcontratação, que permanecerá 
perante o Município de Cordeiro integralmente responsável pela execução do 
objeto do Contrato, sob  qualquer aspecto enfocado, não podendo, em nenhuma 
hipótese, elidir sua responsabilidade alegando  subcontratação. 

 
a) A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, 

compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da 
subcontratação.  

 
b)  A Contratada responsabilizar-se-á pela utilização de 

equipamentos de  proteção individual de todos os seus 
empregados e fiscalizar a utilização dos mesmos pelo 
subcontratado.  

 
c)  A contratada responsabilizar-se-á pelo seguro de seus 

empregados contra riscos de acidentes do trabalho e fiscalizará 
a contratação do seguro dos empregados do subcontratado. 
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d) Será também responsável a contratada pela frota veicular 

eventualmente subcontratada, nos moldes do item 8.25 do 
Projeto Básico, e nos demais que se apresentarem no edital, 
contrato e demais itens dos autos deste procedimento 
administrativo, sendo que os veículos serão vistoriados pela 
contratante no início da vigência do contrato bem como quando 
se entender necessário, onde serão verificados todos os itens 
relevantes como condições de conservação, manutenção, 
segurança, limpeza, etc; 

 
e) Qualquer vício ou ilícito cível, criminal, previdenciário, 

trabalhista, administrativo, tributário, ou de qualquer que seja a 
natureza, que tenha sido empreendida causa pela 
subcontratada, ou que a mesma venha a praticar, 
responsabilizar-se-á automaticamente e integralmente a 
contratada, isentando-se in totum à contratante das práticas 
causadas oriundas de qualquer subcontrato. 

 
 
 

10.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 
10.2.1 Atender prontamente a quaisquer exigências da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE OBRAS E URBANISMO ou por servidor responsável pelo Setor de 
Projetos e Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo, inerentes ao 
objeto da presente. Atender com presteza as solicitações da unidade que se 
relacione com o objeto deste Projeto Básico. 

 
10.2.2 Comunicar SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou por 

servidor responsável pelo Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria de 
Obras e Urbanismo; os motivos que impossibilitem o cumprimento do objeto. 
Dar ciência imediata à autoridade competente das anormalidades ocorridas 
durante a execução dos serviços; 

 
10.2.3 Elaborar, quando solicitado, planilhas, relatórios e gráficos diversos, 

referentes aos serviços executados. Prestar todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obrigam 
prontamente a atender. 

 
10.2.4 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas por lei; 

 
10.2.5 Em caso de subcontratação, deverá a vencedora seguir as regras do Projeto 

Básico, especificamente no item 13; 
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10.2.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

 
10.2.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do Contrato;  

 
10.2.8 Responsabilizar-se pela indenização de quaisquer danos causados ao 

Município e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus 
empregados, profissionais, subcontratados ou prepostos em decorrência da 
presente contratação, ficando assegurado ao Município o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação 
das demais sanções cabíveis.  

 
10.2.9 A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da 
habilitação e qualificações exigidas na licitação. 

 
10.2.10 De acordo com a Resolução nº 425/98 - CONFEA, a Contratada deverá 

apresentar a competente Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, 
dentro de 15 (quinze) dias, contados da data da assinatura do Contrato. 

 
10.2.11 A Contratada assumirá integral responsabilidade civil e penal pela boa 

execução e eficiência dos serviços que realizar, de acordo com o presente 
Projeto Básico e seus Anexos, bem como pelos danos decorrentes da 
realização dos referidos trabalhos ou decorrentes do não atendimento dos 
serviços previstos, inclusive quanto a terceiros. 

 
10.2.12 Acatar as orientações do Gestor do Contrato ou seu representante legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da PMC, 
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às 
reclamações formuladas. 

 
10.2.13 Prestar esclarecimento à PMC sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em 
função da prestação dos serviços contratados, bem assim tomar providências 
necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos. 

 
10.2.14 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus 

empregados ao pagamento da fatura, pela PMC. 
 

10.2.15 A Contratada é obrigada a obedecer às exigências do CREA, bem como às 
prescrições das normas da ABNT e demais especificações e normas de 
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execução dos serviços que venha a Secretaria de serviços públicos exigir por 
razões de ordem técnica ou de conveniência à coletividade. Correrá por conta 
exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes de 
trabalho na execução dos serviços contratados e uso indevido de patentes 
e/ou direitos autorais. 

 
10.2.16 A Contratada é obrigada a participar de reuniões, convocadas pela Secretaria 

de serviços públicos, mantendo-a informada permanentemente sobre o 
andamento dos serviços e, ainda, apresentar, se for o caso, os relatórios 
parciais e o final dentro dos prazos estabelecidos. 

 
10.2.17 A Contratada obriga-se a comunicar à Prefeitura, todas as circunstâncias ou 

ocorrência que, constituindo motivos de força maior, impeçam ou venha a 
impedir a correta execução dos serviços. 

 
10.2.18 A Contratada é obrigada a zelar pelo patrimônio Municipal, objeto do 

presente, assumindo responsabilidades pela sua integridade, 
responsabilizando-se pelos seus agentes ou por terceiros, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades. 

 
10.2.19 A Contratada é obrigada a recompor, ao término dos serviços, as condições 

originais, obedecendo aos padrões estabelecidos pela Prefeitura, dos 
passeios, leitos carroçáveis e demais logradouros públicos danificados em 
função dos trabalhos executados pela Contratada. 

 
10.2.20 A contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, 

as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do presente Projeto Básico, 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultante da execução 
do serviço. 

 
10.2.21 A Contratada obriga-se a manter às suas expensas seus funcionários 

devidamente uniformizados e identificados por crachás com fotografias 
recentes, obedecendo às normas disciplinares da PMC, sem qualquer vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE. 

 
10.2.22 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto deste Termo de 

Referência, utilizando-se de empregados treinados, de bom nível educacional 
e moral, para prestarem serviços com qualidade.  

 
10.2.23 Fornecer aos empregados vale alimentação/refeição, vale transporte, e/ou 

qualquer outro benefício. 
 

10.2.24 Fazer com que seus empregados cumpram, rigorosamente, todas as suas 
obrigações e boa técnica nos serviços. 

 
10.2.25 Substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, 

qualquer funcionário que seja julgado inconveniente à ordem ou às normas 
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disciplinares da PMC ou no caso de afastamento, falta, impedimento legal ou 
férias, de maneira que não prejudique o andamento e a boa execução dos 
serviços, além de assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas-
extras, abono, dissídio coletivo, outros adicionais, encargos sociais, 
referentes a seus empregados. 

 
10.2.26 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de 
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 
Projeto Básico, devendo orientar os empregados nesse sentido. 

 
10.2.27 Apresentar ao Gestor do Contrato o registro da frequência de funcionários 

(inclusive no caso de cobertura) no final de cada mês. O referido controle 
embora sob responsabilidade da contratada poderá ser solicitado pela PMC a 
qualquer tempo. 

 
10.2.28 Manter a disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho, 

zelando pelo respeito e cortesia no relacionamento entre colegas, com os 
usuários e servidores da PMC. 

 
10.2.29 Realizar às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto para 

admissão quanto ao longo da vigência do Contrato a ser assinado, os exames 
de saúde preventivos exigidos e apresentar os respectivos comprovantes 
anualmente e/ou sempre que solicitado pela PMC. 

 
10.2.30 Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a 

prevenção de acidentes. 
 

10.2.31 Responsabilizar pelo deslocamento dos seus empregados, às suas 
residências, quando ocorrer situações que fogem ao controle deste contrato, 
providenciando o meio de locomoção adequada, bem como em ocasiões de 
greve do sistema de transporte coletivo. 

 
10.2.32 Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados até o 5º dia útil do 

mês subsequente ao da prestação dos serviços. 
 

10.2.33 Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com as Notas Fiscais/Faturas, os 
originais ou cópias dos seguintes documentos: 

 
 

a. cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em 
conta corrente de cada trabalhador prestando ou que tenha prestado 
serviços relativos ao presente contrato, assinados pelos mesmos; 
 
b. cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS 
individualizada aos trabalhadores prestando ou que tenha prestado 
serviços; 
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c. cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada 
trabalhador prestando ou que tenha prestado serviços, em caso da 
contratada fornecer o benefício alimentício, por intermédio de outra 
empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá apresentar 
cópias dos respectivos comprovantes de créditos disponíveis nos 
cartões dos referidos funcionários; 
 
d. cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador 
prestando ou que tenha prestado serviços; 
 
e. cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os 
empregados estejam, ou estiveram prestando serviço; 
 
f. certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, 
FGTS, CND Fazenda Nacional; 
 
g. cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento; 

 
h. cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador 
prestando ou que tenha prestado serviços; 
 
i. cópia da GPS e seu comprovante de pagamento. 

 
 

10.2.34 No ato da contratação deverá ser relacionado o quadro de empregados, e 
apresentado cópia das fichas de registro funcional, cópias dos certificados de 
conclusão dos cursos da Norma Regulamentadora NR-10 – Segurança em 
Instalações e Serviços em Eletricidade e da Norma Regulamentadora NR-35, 
para todos os empregados os quais irão atuar nas atividades de manutenção 
e de reforma de redes de baixa tensão e iluminação pública. 

 
10.2.35 Apresentar ao Gestor do Contrato quadro nominativo de todo contingente de 

empregados e executores dos serviços destinados a prestar os serviços 
contratados, acompanhados de cópias da Carteira de Identidade, Carteira de 
Trabalho, Carteira de Registro no CREA (para os profissionais eletricistas),  
Carteira Nacional de Habilitação e CPF, bem como endereço nº de telefone, 
devendo ser atualizados em casos de substituições, dando-se igualmente 
prévio conhecimento das alterações porventura advindas. 

 
10.2.36 Caso a licitante vencedora tenha sua sede em outro Município, a contratada 

terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de 
assinatura do contrato, para apresentar à Contratante suas instalações no 
município, com escritório e laboratório com capacidade técnica e 
administrativa, para manter todos os entendimentos que se fizerem 
necessários. 
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10.2.37 Ficará por conta da contratada o fornecimento de todos os equipamentos e 

veículos necessários à execução deste contrato, sinalizados com luzes 
amarelas intermitentes, utilizando-os somente para o deslocamento dos 
trabalhadores na execução dos serviços de assistência à CONTRATADA. 

 
10.2.38 Caberá à contratada as despesas com seguro, combustível e manutenção 

dos veículos. 
 

 
a. Ficará sob sua Responsabilidade todas as despesas com os veículos 

de sua propriedade ou eventualmente subcontratados, inclusive as 
relativas a combustíveis, manutenção, acidentes, multas, pedágio, 
impostos, estacionamento, taxas, licenciamentos, identificação visual 
dos veículos, e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os 
serviços ora contratados, isentando a Contratante de qualquer 
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências. 
 

10.2.39 Apresentar os documentos dos veículos disponibilizados para a prestação de 
serviços, conforme relação fornecida na licitação; 
 

10.2.40 Apresentar os veículos, ferramental e equipamentos de EPIs e EPCs para 
vistoria e validação das informações prestadas na habilitação; 

 
10.2.41 Apresentar a comprovação de vínculo empregatício do pessoal 

disponibilizado para prestação de serviços, conforme relação de pessoal 
fornecida na licitação, bem como os certificados de curso NR10; 

 
10.2.42 A contratada se responsabilizará por quaisquer danos causados a terceiros 

ou seus funcionários, seja no decorrer da prestação dos serviços ou em razão 
de prejuízos advindos de dolo, negligência, imprudência ou imperícia, 
exclusivamente relativos ao objeto contratado; 

 
10.2.43 A contratada deverá manter em perfeito estado de funcionamento a frota 

veicular que estará disponível para a prestação dos serviços objeto do 
presente. Os veículos serão vistoriados pela contratante no ínicio da vigencia 
do contrato bem como quando se entender necessário, onde serão 
verificados todos os itens relevantes como condições de conservação, 
manutenção, segurança, limpeza, etc; 

 
a. No prazo de até 5 (cinco) dias após a homologação, a licitante 

vencedora deverá apresentar cópia autenticada dos documentos dos 
veículos e das habilitações dos motoristas que prestarão os serviços, 
os quais deverão ser previamente aceitos pela PMC, devendo ser 
atualizados os dados junto ao CONTRATANTE sempre que houver 
substituição de veículos ou motoristas. Outrossim, no prazo de até 5 
(cinco) dias após a assinatura do contrato deverá a licitante 
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disponibilizar os veículos em caráter permanente para a execução dos 
serviços. 

 
10.2.44 Os veículos que serão utilizados para a prestação dos serviços, deverão estar 

caracterizados (pintura ou adesivados) como os seguintes dizeres: “A 
SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO”. 
 

10.2.45 Caso algum imprevisto inviabilize o prosseguimento dos serviços 
programados com o veículo de trabalho, a Contratada terá prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas para colocar o equipamento em condições de funcionamento. 
Caso este prazo não possa ser cumprido, a Contratada deverá fornecer, em 
48 (quarenta e oito) horas outro caminhão de iguais características, sem ônus 
para o Município. Casos especiais, que fogem aos prazos indicados, a 
contratada deverá justificar por escrito à Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos para análise e julgamento. 

 
10.2.46 A não substituição do(s) equipamento(s) por período superior a 48 (quarenta 

e oito) horas, será considerado atraso para execução do Contrato, ficando 
incluso nas penalidades previstas neste contrato e na Lei 8.666/93; 

 
 
 
10.3 EXIGÊNCIA DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 
 

 
10.3.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 

 
I. A empresa vencedora, ao longo de todo o contrato, deverá dispor de Certidão e 

Registro de inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Profissional 
competente, devendo realizar a comprovação de, no mínimo, um profissional com 
o título Engenheiro Eletricista para a execução dos serviços, devidamente 
registrado e inscrito junto ao CREA ou Conselho Profissional competente. 
 

II. Deverá ser apresentada a comprovação dos serviços executados por profissional 
de título Engenheiro Eletricista vinculado ao quadro da empresa e constante do seu 
registro/certidão de inscrição no CREA ou Conselho Profissional competente, em 
nome do profissional, como Responsável Técnico, comprovados mediante 
atestados e/ou certidões de capacidade técnica por execução de serviços 
compatíveis com o objeto da licitação, conforme inciso I, do §1º do art.30 da Lei 
n.8.666/93. 

 
 
10.4 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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10.4.1 Fornecer todas as informações para o bom desempenho dos serviços, assim 

como, o livre acesso às áreas envolvidas no trabalho; 
 

10.4.2 Realizar o pagamento dos serviços prestados pela Contratada em 
conformidade com as cláusulas e condições estipuladas no Contrato; 

 
10.4.3 Comunicar a Contratada ou ao representante por ela indicado, toda e 

qualquer irregularidade constatada no desempenho de suas atividades 
contratuais, solicitando as providências cabíveis para a regularização do ato 
ou procedimento, fixando prazo para a sua correção; 

 
10.4.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 
 

10.4.5 Informar à Contratada a conta bancária destinada a receber os valores 
arrecadados, pagos nos boletos. 

 
10.4.6 Caberá ainda à Contratante: 

 
 

a. Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução dos serviços através da 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

b. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a 
serem executados. 

c. A contratante rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados 
em desacordo com este Projeto Básico. 

d. Receber, provisória e definitivamente, os serviços nas formas definidas. 
e. Convocar a contratada no prazo de 05 (cinco) dias para retirada da 

Nota de Empenho. 
f. Fornecer sempre equipe de servidores para acompanhamento e 

fiscalização da execução dos serviços a serem prestados e auxiliar no 
mapeamento de ruas e logradouros públicos onde deverão ser 
executados os serviços.  

g. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas 
dependências para a execução dos serviços. 

h. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 
necessárias à execução da prestação dos serviços. 

i. Supervisionar a execução da prestação dos serviços, promovendo o 
acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativo e 
qualitativo. 

j. Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas 
correspondentes, quando apresentadas na forma estabelecida neste 
Termo de Referência. 

k. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos 
efetuados à CONTRATADA. 

l. Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em 
desacordo com as condições preestabelecidas. 
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m. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a 

serem executados. 
n. Aprovar ou reprovar os serviços apresentados pela empresa 

CONTRATADA. 
o. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, 

desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
p. Solicitar a substituição dos funcionários da empresa CONTRATADA 

que, a seu critério, forem considerados inconvenientes ou 
incompatíveis com o trabalho. 

q. Efetuar quando julgar necessário, inspeção nos veículos colocados à 
sua disposição, bem como ao material empregado na execução, com a 
finalidade de verificar as condições de conservação, segurança, 
qualidade, manutenção e limpeza. 

r. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com 
o Contrato a ser celebrado. 

 
 
10.5 DA FISCALIZAÇÃO 

 
10.5.1 Nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados será o servidor Luan 
Leite Feijó – Matrícula 014181177; 
 

10.5.2 O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

 
10.5.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

 
10.5.4 A contratante deverá fiscalizar, através do Fiscal do Contrato, como lhe 

aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e 
condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes e 
comunicar, por escrito diretamente à contratada, todas e quaisquer 
irregularidades ocorridas com os empregados desta, afim de que sejam 
tomadas as devidas providências. 

 
10.5.5 Todos os serviços executados no sistema de Iluminação Pública serão 

sujeitos à fiscalização e a Contratada é obrigada a permitir o acesso às 
dependências onde se desenvolvem os serviços do presente contrato. A 
Prefeitura manterá, para a fiscalização dos serviços contratados, engenheiros 
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e técnicos, credenciados junto à Contratada, com autoridade para exercer, 
em seu nome, toda e qualquer orientação geral, controle e fiscalização dos 
serviços. Após a comunicação da execução e do término dos serviços, os 
mesmos serão conferidos para aceitação, podendo o Município rejeitá-los no 
todo ou em parte em função das inconformidades ocorridas. Neste caso, a 
parte rejeitada deverá ser refeita sem ônus para o Município. 

 

 

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
11.1 – Prestados os Serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do 
art. 73 da Lei nº. 8.666/1993: 

 Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

a. Provisoriamente, no prazo de 15 (cinco) dias após a atestação pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou por servidor 
responsável pelo Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria de Obras e 
Urbanismo, referentes aos serviços executados. Será procedida a 
conferencia de sua conformidade com as especificações do Edital, da 
proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja qualquer 
impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 
 

b. Efetuada a prestação dos serviços, o mesmo será recebido, definitivamente, 
pelo responsável, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, para verificação 
da conformidade dos serviços realizados com as especificações da 
solicitação. 

 
 
11.2 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo 
com o contrato, e notificará para correção e apresentação de justificativa. 

11.3 – A reiteração ou defeito no fornecimento do serviço, sem justificativa admitida pela 
contratante, ensejará aplicação das sanções mais gravosas, conforme previsto no 
presente Tomada de Preços, podendo estas ser aplicadas cumulativamente. 

11.4 - O aceite/aprovação do serviço pelo setor responsável não exclui a responsabilidade 
civil do licitante por vício de qualidade ou disparidades com as especificações 
estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS DO PROCESSO. 
 
11.5 - A Nota Fiscal apresentada pela Instituição Financeira, no momento da conclusão 
da execução dos serviços, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos 
e solicitados pela Prefeitura/Secretaria Municipal de Fazenda.   
 
11.6 – O servidor responsável pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO ou servidor responsável pelo Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria 
de Obras e Urbanismo se reserva o direito de solicitar novos relatórios para conferência, 
de acordo com a necessidade. 
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11.7 - Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução 
dos serviços pelo prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que 
apresentarem falhas. 
 
12 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por 
ordem bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota 
Fiscal. Sob nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário. 
 
12.2 - O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Prefeitura Municipal de 
Cordeiro em prazo não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do 
período de adimplemento da obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e 
contratuais previstas, exclusivamente mediante crédito em conta corrente da contratada. 
 
12.3 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra 
de culpa da Prefeitura Municipal de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por 
cento) a título de multa, incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados 
sobre a parcela devida.  
 
12.4 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem 
anterior será efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal de 
Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada 
dirigido ao Secretario Municipal do órgão requisitante da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 
12.5 - Caso a Prefeitura Municipal de Cordeiro efetue o pagamento devido à contratada 
em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o 
correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.  
 
12.6 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à 
conferência do material especificado para cada item. 
 
12.7 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão 
contratante Município de Cordeiro, com o seguinte endereço: Av. Presidente Vargas, 42-
54, Centro - Cordeiro, CEP: 28.540-000 - CNPJ: 28.614.865/0001-67. 
 
12.8 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será 
informado à contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir 
da reapresentação da Nota Fiscal dos produtos devidamente corrigida, sendo atestada 
pelo responsável designado pelo Gestor da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 
 
12.9 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos produtos/serviços, por 
parte da Prefeitura Municipal de Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do seu recebimento pelo órgão requisitante. 
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12.10 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou 
inadimplência contratual, inclusive. 
 
13 - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 
 
13.1 - O fornecedor classificado poderá ter o seu contrato cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 
13.2 - O cancelamento do seu contrato poderá ser: 
 
13.2.1 - a pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências da ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovado;  
 
13.2.2 - Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Cordeiro; 
 
13.2.3 - Quando o fornecedor contratado:  
 
a) - não aceitar diminuir o preço contratado, na hipótese de este se tornar inferior àqueles 
praticados no mercado; 
 
b) - Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 
licitatório; 
 
c) - Descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 
 
d) - Deixar de retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Prefeitura Municipal de Cordeiro, sem justificativa aceitável; 
 
13.2.4 - Por razões de interesse públicos, devidamente motivados e justificados. 
 
14 - DA REVOGAÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1 – O contrato poderá ser revogado pela Administração: 
 
14.2 - Automaticamente: 
 
14.2.1 - Por decurso de prazo de vigência; 
 
14.2.2 - Quando não restarem prestadores de serviço. 
 
14.3 – Pela Prefeitura Municipal de Cordeiro, quando caracterizado o interesse público. 
 
15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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15.1 - O proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não assinar o 
contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do termo contratual, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.1.1 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores 
da PMC, e no caso de suspensão de licitar, o proponente deverá ser descredenciado por 
igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
 
15.2 - O não cumprimento dos prazos dos eventos contratados ensejará a aplicação de 
multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do fornecimento. 
 
15.3 - A aplicação da multa estabelecida no subitem anterior não impede que a Prefeitura 
Municipal de Cordeiro rescinda unilateralmente o fornecimento e/ou aplique as sanções 
previstas no subitem 15.4, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis. 
 
15.4 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de 
Cordeiro, poderá garantida a prévia defesa, rescindi-la e/ou, segundo a gravidade da falta 
cometida, aplicar as seguintes penalidades ou sanções: 
 
a) - Advertência; 
 
b) - Multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
 
c) - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Cordeiro, por um período não superior a 05 (cinco) anos; e 
 
d) - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação, perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no disposto na 
alínea anterior. 
 
15.5 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 15.4, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a penalidade prevista na alínea "b" do mesmo subitem. 
 
15.6 - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do subitem 16.4, somente poderão 
ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas só serão 
aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a 
critério da autoridade competente do Prefeitura Municipal de Cordeiro e apresentadas no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a contratada for 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 207/2018 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
notificada. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na 
forma como foi apresentada e não dá direito a qualquer contestação. 
 
15.7 - A sanção estabelecida na alínea "d" do subitem 15.4, é de competência exclusiva 
da Prefeitura Municipal de Cordeiro, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 05 (cinco) anos de sua aplicação. 
 
15.8 - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 15.4, poderão também ser 
aplicadas à contratada ou aos profissionais que, na execução do contrato: 
 

a) - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
b) - Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar o objetivo da licitação; 
 
c) - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
15.9 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro formalizará comunicado à contratada sobre as 
advertências e multas aplicáveis, ficando assegurada a esta, a garantia de prévia defesa, 
a qual deverá ser apresentada a Prefeitura Municipal de Cordeiro, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis após o recebimento da comunicação. 
 
15.10 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de 
qualquer de seus empregados, prepostos ou contratados. 
 
15.11 - Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais, inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, 
relacionadas com o cumprimento do contrato. 
 
15.11.2 – A Contratada é obrigada, a reparar, corrigir, renovar ou substituir, às suas 
expensas, total ou parcialmente, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções, inclusive responsabilizando-se pelas despesas decorrentes de mão-de-
obra com a substituição;  
 
15.11.3 – Os casos eventualmente omissos no presente instrumento convocatório serão 
dirimidos de acordo com a Lei 8.666/93; 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório desta TP. 
 
16.2. Caberá ao Presidente, auxiliado pela comissão da CPL, decidir sobre a impugnação 
no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
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16.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 
 
16.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Presidente da CPL, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por pedido físico protocolizado na Prefeitura 
de Cordeiro; 
 
17. DOS RECURSOS 
 
17.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 
prazo de cinco dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
17.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do subitem retro, importará na decadência desse direito, ficando o 
Presidente da CPL autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
17.3. O Presidente da CPL examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 
motivadamente, rejeitando-a. 
 
17.4. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Presidente da 
CPL serão apreciados pela autoridade competente. 
 
17.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
17.6. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão 
Permanente de Licitação, na Av.Presidente Vargas, 42/54 – Centro – Cordeiro/RJ. 
 
 
18. DO TERMO DE CONTRATO 
 
 
18.1 As obrigações, decorrentes desta TP, consubstanciar-se-ão na formalização de 
Termo de Contrato, conforme ANEXO VII. 
 
18.2 O prazo para a assinatura do contrato será de 24 (vinte e quatro) horas contadas da 
regular convocação do licitante vencedor. 
 
18.3 Em não comparecendo o licitante vencedor, decairá o direito à contratação, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
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classificação, desde que aceitem manter as mesmas condições da proposta vencedora, 
tudo conforme preceitua o artigo 64 da Lei n.º 8.666/93, com suas respectivas alterações. 
 
18.4 O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura, em conformidade com o edital, seus anexos, forma de apresentação e demais 
características, da proposta apresentada pela CONTRATADA no procedimento licitatório, 
podendo ser prorrogado/aditivado em prazo, aditivado em valor ou suprimido, conforme 
necessidade e entendimento da administração pública, de acordo com os artigos 57, II e 
65 e seguintes todos do diploma legal n°. 8.666/93. 
 
18.5 AS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE ESTÃO DESCRITAS NO 
PROJETO BÁSICO – ANEXO I DESTE EDITAL. 
 
18.6 AS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA ESTÃO DESCRITAS NO PROJETO 
BÁSICO –ANEXO I DESTE EDITAL. 
 
18.7 Havendo questionamento quanto aos serviços prestados pela CONTRATADA que 
impeça o aceite da finalização dos serviços e entrega da área, a CONTRATADA deverá 
providenciar medidas saneadoras, para o definitivo aceite. 
 
18.8 A PMC reserva-se o direito de não emitir o Termo de Aceite dos serviços e 
recebimento da área, se estes estiverem sido executados em desacordo com as 
especificações constantes deste Edital e em de seus ANEXOS e de aplicar as sanções 
cabíveis por descumprimento contratual. 
 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
19.1. As Licitantes deverão estudar cuidadosamente os termos do presente instrumento e 
seus Anexos, para se inteirarem de todos os detalhes e circunstâncias que possam afetar, 
de algum modo, a elaboração da proposta e a execução do objeto da mesma, não sendo 
levadas em consideração quaisquer argumentações posteriores de desconhecimento, ou 
de erro de interpretação das referidas condições. 
 
19.2. Esta licitação poderá ser revogada por interesse da PMC, em decorrência de fato 
superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou 
anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que 
o licitante tenha direito a qualquer indenização. 
 
19.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 
divulgou 
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 
 
19.4. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, tais como as Declarações dos 
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Anexos III, IV e V, e ficam sujeitos às sanções previstas neste Edital em caso de alguma 
falsidade. 
 
19.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus ANEXOS, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias 
de expediente normais na PMC. 
 
19.6. É facultado ao Presidente da CPL ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do 
processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar no ato da sessão pública. 
 
19.7 Qualquer pessoa, seja ela jurídica ou física, poderá acompanhar o desenvolvimento 
da TP. 
 
19.8 O Edital estará disponível na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de 
Cordeiro. 
 
19.9 Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeiro/RJ, para dirimir possíveis litígios 
decorrentes deste procedimento licitatório. 
 
 
Cordeiro, 26 de junho de 2018. 
 
 

KELLY SILVA BONIFÁCIO 
Presidente da CPL 

 
 

FABIANO RODRIGUES PINTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE ELETRIFICAÇÃO PARA 
MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CORDEIRO-

RJ 
 

PROJETO BÁSICO 
 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa para realização de serviços de eletrificação, manutenção preventiva, 
preditiva, corretiva da rede de iluminação pública, como também das podas de árvores ou vegetações no 
entorno da realização dos serviços; fornecimento e colocação (instalação) de braço com luminárias e as 
limpezas das mesmas. São considerados como pertencentes à iluminação pública todos os equipamentos 
destinados a iluminar as ruas, praças e monumentos públicos, logradouros, parques, servidões 
administrativas, conforme especificações e quantidades estabelecidas nesse Projeto Básico. 
1.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES  

I. Considera-se como iluminação pública padronizada, aquela cujas instalações observem as normas 
estabelecidas pela AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL e que estejam em 
consonância com os níveis de luminância, padrões definidos nas normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT e Normas Regulamentadoras - NR’s. 

II. Considera-se como iluminação pública especial aquela cujas instalações não estejam compatíveis 
com os padrões da concessionária de serviço público, destinada a iluminação das vias públicas. 
Sendo compostas de pontos especiais instalados nas vias públicas ou em servidões administrativas, 
destinados a iluminação de praças, monumentos públicos, parques e outros. 

III. Unidades de iluminação pública são definidas como o conjunto completo constituído por: 
Lâmpada(s), luminária, refletor, com suas respectivas fixações e acessórios indispensáveis ao seu 
funcionamento e acionamento. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

Justifica a contratação diante da necessidade da adequada iluminação dos logradouros públicos 
mantendo o bom funcionamento dos equipamentos de iluminação, eficiência do sistema e economia de 
energia por meio da manutenção periódica (regular) e manutenção sob demanda (reclamada). A 
manutenção da rede de iluminação pública depende de mão de obra especializada e equipamento 
adequado para garantir segurança e eficiência na execução da atividade de manutenção, garantindo aos 
munícipes as condições de segurança no período noturno, além de garantir a segurança do tráfego e 
embelezamento das áreas urbanas.  

Existe a necessidade de contratação, visto que não temos condições técnicas, equipamentos e mão 
de obra da Prefeitura de Cordeiro para realização dos mesmos. 

Recomenda-se que sejam seguidos os bons preceitos de manutenção indicados a seguir:  
a) operação da fonte de luz, nos valores nominais de corrente ou tensão;  
b) substituição das lâmpadas depreciadas, em períodos regulares;  
c) limpeza periódica das luminárias. 
 

3. TIPO DE LICITAÇÃO: 

 Tomada de Preços. 
 

3.1 FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Segundo a NBR 5101/92, a iluminação publica tem como principal objetivo proporcionar visibilidade para a 
segurança do tráfego de veículos e pedestres, de forma rápida, precisa e confortável. O projeto de 
iluminação publica devem atender aos requisitos específicos do usuário, provendo benefícios econômicos e 
sociais para os cidadãos, incluindo: 

a) redução de acidentes noturnos; 
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b) melhorias das condições de vida,principalmente nas comunidades carentes; 
c) auxílio a proteção policial, com ênfase na segurança dos indivíduos e propriedades; 
d) facilidade do fluxo do tráfego; 
e) destaque a edifício  e obras públicas durante à noite; 
f) eficiência energética. 

 
 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES SOLICITADAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  

01 

SERVIÇOS DE ELETRIFICAÇÃO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA, 
PREDITIVA, CORRETIVA DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COMO 
TAMBÉM AS PODAS DE ÁRVORES OU VEGETAÇÕES NO ENTORNO 
DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS; FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO 
(INSTALAÇÃO) DE BRAÇO COM LUMINÁRIAS E AS LIMPEZAS DAS 
MESMAS 

Serviços/ MÊS 
 

12 

 
4.1 – DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA INSTALADA E ESPECIFICAÇÕES  
Atualmente o Município conta com cerca de 2.060 unidades de iluminação pública de variadas potências, 
instaladas de forma que atendam os munícipes. 
As mesmas estão em conformidade com os padrões da Concessionária de Energia (ENEL), sendo que em 
alguns bairros o fluxo luminoso encontrasse insuficiente, tendo em vista que fora constato a diminuição nas 
potências das lâmpadas. 
 
4.1.1 – DO QUANTITATIVO DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO  
Atualmente, o município de Cordeiro conta em sua rede de iluminação pública com o seguinte quantitativo 
de pontos: 
 

TIPO DE LÂMPADA POTÊNCIA (W) NÚMERO DE PONTOS 

Vapor mercúrio 80 312 

Vapor mercúrio 250 12 

Vapor mercúrio 400 3 

Vapor de Sódio 70 449 

Vapor de Sódio 100 7 

Vapor de Sódio 150 284 

Vapor de Sódio 250 781 

Vapor de Sódio 400 64 

Vapor Mercúrio 125 17 

Multivapor Metálico 250 1 

Incandecente 100 51 

Mista 160 13 

Multivapor Metálico 400 60 

Multivapor Metálico 150 2 

Halógena 150 0 

Fluorescente 15 2 

Fluorescente 20 1 

Fluorescente 59 1 

TOTAL 2.060 

 
Obs:. São considerados como componentes da rede de iluminação pública os pontos acrescidos e alterados 
desde a abertura do presente processo até o término do presente contrato podendo haver variação de 
qualidade e quantidade de pontos, para melhoria do fluxo luminoso.  
 
4.2 – COMPOSIÇÃO DO EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO 
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4.2.1 – O equipamento de iluminação pública é composto dos seguintes materiais: 
 
1. Relés foto elétricos bivolts (127-220V/1000W) 
2. Base de reles foto elétricos( compatíveis com o conjunto ) 
3. Lâmpadas tipo: 

A. Vapor de Sódio (70W/150W/250W/400W) 
B. Vapor Mercúrio (80W/250W/400W) 
C. Mista (160W/250W/500W) 
D. Multivapor Metálico (150W/250W/400W) 

 
4. Reatores fotoelétricos externos e internos (compatíveis com a lâmpada) 
5. Circuitos elétricos ( compatíveis com o conjunto )  
6. Luminárias (padrão) 
7. Bocais tipo: 

A. E-27 
B. E-40 

8. Conexões de circuito ( compatíveis com o conjunto)  
9. Cabos de cobre isolados flexíveis (2,5 mm²) 
 
Obs:. São considerados como componentes da rede de iluminação pública demais equipamentos instalados 
pela contratada mesmo que não especificados neste item, desde que seja tecnicamente recomendável sua 
instalação e que atendam as normas técnicas vigentes. 
 
5.0 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. Os serviços serão prestados por empresa que atue no ramo instalação e manutenção elétrica, ou 
atividades afins, desde que adequados tecnicamente à execução do objeto pretendido. 
 
5.2. Na execução do presente, a contratada deverá fazer toda manutenção e substituição necessária dos 
componentes defeituosos do equipamento de iluminação: lâmpadas, reatores, ignitores, luminárias, bases 
para relés, bocais, capacitores, conectores, reles fotoelétricos, eletrodutos, limpeza, substituição de braços 
de Iluminação, desobstrução de luminárias, e poda específica de árvores. Cabe ressaltar que todos os 
materiais de consumo deverão ser fornecidos pela CONTRATADA. 
 
5.3. Os serviços deverão ser prestados da seguinte forma: 
 

5.3.1 - De maneira contínua, por meio de inspeções periódicas realizadas pela equipe de inspeção 
da contratada na forma estabelecida no contrato; 
 
5.3.2 - Mediante requerimento da contratante, devidamente formalizado, especificado a unidade de 
iluminação defeituosa, data e hora do defeito constatado; 
 
5.3.3 - Por atendimento direto às reclamações dos usuários da rede de iluminação pública, por meio 
de telefones ou email disponibilizado pela contratada; 
 
5.3.4 – Equipe Full Time (tempo integral) para atendimento durante a semana de segunda à sexta; 
 
5.3.5 – Aos sábados, domingos e feriados, o atendimento deverá ser prestado de forma 
emergencial; 
 
5.3.6. A execução periódica dos serviços na rede de iluminação pública será realizada 
independentemente de solicitação específica da contratante, fincando a contratada obrigada 
empregar na execução do contrato inspeções e manutenções em todo o parque de iluminação com 
a finalidade de sanar os defeitos e deficiências existentes, devendo manter o quantitativo mínimo de 
95% de pontos em funcionamento e fins de semana em caráter de urgência comunicado pela 
contratante. 
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5.4. Na execução do presente, a contratada deverá fazer toda manutenção preventiva, preditiva, corretiva e 
substituição dos componentes defeituosos do equipamento de iluminação: lâmpadas, correão de braços de 
iluminação pública, reatores, ignitores, capacitores, conectores, reles fotoelétricos e eletrodutos, conforme 
descrito e demais. 
5.5. A contratada deverá manter os níveis de iluminação e padrões definidos nas normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
 
5.6. A execução do serviço de manutenção preventiva e preditiva deverá ser programada e coordenada 
pelo engenheiro eletricista, responsável técnico habilitado da empresa, que procederá a anotação de 
responsabilidade técnica ART pela execução. Quanto a manutenção corretiva deverá ser executada em um 
período de atendimento em caráter de urgência. 
 
5.7. A contratada deverá manter sua equipe de execução dos serviços de manutenção da rede de 
iluminação pública equipada obrigatoriamente com todos os EPI`s e EPC’s (equipamentos de proteção e de 
sinalização) necessários, bem como, empregar na execução do serviço somente veículos, ferramentas e 
equipamentos adequados, em conformidade com as especificações técnicas das normas de engenharia, 
normas da ABNT e NR 10. 
 
5.8. Poderá ser realizado periodicamente censo para contagem e verificação dos pontos de iluminação para 
aferição da regularidade da prestação do serviço ou contagem dos pontos de iluminação, da seguinte 
forma: 

I. O censo poderá ser realizado a qualquer instante que a CONTRATANTE achar 
conveniente, durante o dia e a noite, por intermédio de inspeção de amostras 
escolhidas aleatoriamente pelo Município, em áreas contíguas não inferiores a 100 
pontos luminosos. 

II. Ao final do censo será emitido um “Termo de Inspeção de Pontos de Iluminação 
Pública” descrevendo as circunstancias apurada através de um relatório escrito e 
fotográfico da Inspeção, onde será apurado o número de luminárias sujas, o número 
de pontos luminosos com defeito além da eficiência luminosa causada por falhas em 
lâmpadas e poda de vegetação conforme tabela abaixo: 

 
 
 
 
 

CRITÉRIO ITEM DE CONTROLE (MAX. ACEITÁVEL) 

Número max. De luminárias sujas 10% do total da amostra 

Número máx. de lâmpadas acesas durante o dia e 
apagadas a noite. 

5% do total da amostra 

 
 

5.9. Os serviços de operação compreendem a manutenção dos mecanismos automáticos de ligação ou 
desligamento das lâmpadas, que operam de acordo com o horário estabelecido em função da iluminação 
natural. 
 
5.10. Os serviços de manutenção das instalações compreendem: 
 

I. Substituição de lâmpadas e demais elementos do conjunto de iluminação que apresentem 
defeitos, que esteja queimados, quebrados ou deficientes em seu funcionamento; 
 

II. Transporte de materiais, ferramentas, equipamentos e pessoal aos locais de execução dos 
serviços; 
 

III. Limpeza de rotina para conservação e pequenos reparos de pintura das unidades de 
iluminação; 
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IV. Poda específica de árvores ou remoção de obstáculos que estejam obstruindo iluminação 
pública. O descarte dos resíduos gerados nos serviços de poda deverá ser destinado em 
bota fora devidamente licenciado, sendo de inteira responsabilidade da CONTRADA. Os 
serviços de poda deverão ser executados de acordo com o item 5.13. 
 

5.11. De acordo com a Norma NBR 5010/92, para permitir uma melhor convivência entre a iluminação 
pública e a arborização, é apresentada uma equação que pode ser utilizada para desobstruir a iluminação 
na via. A equação considera os ângulos de máxima incidência de luz das luminárias nos sentidos 
longitudinal e transversal à via, a sua altura de montagem e a distância da árvore. Cálculo para 
desobstrução da iluminação em árvores no sentido longitudinal e transversal da via:  
Z = H – (A × D) onde Z é a altura mínima de um galho; H é a altura de montagem da luminária; AL é igual a 
cotang 75°, igual a 0,26 (ângulo de máxima incidência de luz para o sentido longitudinal); AT é igual a 
cotang 60°, igual a 0,57 (ângulo de máxima incidência de luz para o sentido transversal); D é a distância 
mínima do galho de menor altura.  

 
Figura 1 – Método de cálculo de compatibilidade com a arborização 

5.12. Os materiais substituídos deverão ser registrados, através de fotografias, podendo ser conferidos pela 
CONTRATANTE em seguida, deverão ser descartados conforme as recomendações da Lei 12305/2010 
(Plano Nacional de Resíduos Sólidos). 
 
5.13 DAS CARACTERÍSTICAS DA EXECUÇÃO  
 

I. A CONTRATADA efetuará inspeções noturnas e diurnas, objetivando detectar lâmpadas 
apagadas durante a noite, bem como detectar lâmpadas permanentemente acesas durante o 
dia;  
 

II. O MUNICÍPIO poderá informar à CONTRATADA, através do relatório “Informe Municipal de 
Falhas em Lâmpadas de Iluminação Pública”, a existência de lâmpadas apagadas à noite e/ou 
acesas durante o dia que deverá ser apresentado diretamente à CONTRATADA, no órgão 
devidamente especificado para este fim. 

 
a) As deficiências detectadas pelo MUNICÍPIO serão comunicadas à contratada para 

saneamento. 
 

III. O MUNICÍPIO e/ou o público em geral poderão informar sobre anomalias e fazer 
reclamações sobre defeitos na rede de iluminação pública através número telefônico gratuito 
(0800 – xxxxxx) deverá estar disponível com atendente 24 (vinte e quatro) horas por dia ou 
email fornecido pela contratada. 
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IV. A substituição de lâmpadas queimadas ou apagadas por defeito técnico, das instalações de 

iluminação pública padronizada, deverá ser feita pela CONTRATADA no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da comunicação, não se desobrigando, 
contudo, da responsabilidade de percorrer os logradouros públicos para verificar e restabelecer 
a normalidade da iluminação dentro do município de Cordeiro. 

 
 

V. Toda vez que a CONTRATADA realizar qualquer intervenção no sistema tais como 
reparos/substituição de lâmpadas, deverá ser efetuada a limpeza das luminárias.   

 

5.14.  Para efeito de controle a CONTRATADA emitirá um relatório mensal, escrito e fotográfico, com 
informações detalhadas das reclamações, com seus respectivos protocolos de atendimento, e dos trabalhos 
de manutenção, bem como, das principais características técnicas dos equipamentos e materiais usados, 
comprometendo-se a dar ao MUNICÍPIO, todas as facilidades para a verificação e controle dos serviços 
prestados. As fotografias deverão ser numeradas no texto especificando o local e o serviço executado, além 
de conter a hora e a data do serviço. 
 
5.15. A contratada deverá disponibilizar e divulgar ostensivamente para toda população, número de telefone 
de Serviço de Atendimento ao Cliente (ligação gratuita), que deverá funcionar 24 (vinte e quatro) horas por 
dia e todos os dias da semana, para reclamações e queixas, sobre deficiências na rede de iluminação 
pública. 
 
5.16. Além da equipe de manutenção a contratada deverá necessariamente manter um engenheiro 
eletricista com registro no CREA-RJ, que dirigirá e se responsabilizará tecnicamente pela execução. 
 
5.17. Na execução do serviço de manutenção da rede de iluminação, a contratada deverá ter uma equipe 
com no mínimo os seguintes Treinamentos: 
 

I. Norma Regulamentadora 10 – NR 10 – Segurança em Eletricidade; 
II. Norma Regulamentadora 35 – NR 35 – Trabalho em Altura; 

III. Treinamento de Poda e Conservação de Árvores; 
 
5.18. Na execução do serviço de manutenção da rede de iluminação, a contratada deverá utilizar no 
mínimo os seguintes equipamentos: 

 
I. Um caminhão equipado com caçamba hidráulica isolada para 0.6 kV; 
II. Todo equipamento de proteção individual (EPI) obrigatório para execução; 
III. Todo equipamento de proteção coletiva (EPC) obrigatório para execução; 
IV. Check list do Caminhão e equipamentos; 
V. Equipe de manutenção composta de no mínimo um responsável técnico, dois técnicos em 

eletricidade e um motorista.  
VI. O caminhão deverá ter a cesta qual que atinja altura mínima de 17 (dezessete) metros de altura. 

 
6 – DOS TERMOS DE CONTRATO 

 
6.1 As obrigações, decorrentes desta TP, consubstanciar-se-ão na formalização de Termo de 
Contrato. 
 
6.2 O prazo para a assinatura do contrato será de 24 (vinte e quatro) horas contadas da regular 
convocação do licitante vencedor. 
 
6.3 Em não comparecendo o licitante vencedor, decairá o direito à contratação, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, desde que 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 207/2018 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
aceitem manter as mesmas condições da proposta vencedora, tudo conforme preceitua o artigo 
64 da Lei n.º 8.666/93, com suas respectivas alterações. 
 
6.4 O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, em 
conformidade com o edital, seus anexos, forma de apresentação e demais características, da 
proposta apresentada pela CONTRATADA no procedimento licitatório, podendo ser 
prorrogado/aditivado em prazo, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e 
entendimento da administração pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos do 
diploma legal n°. 8.666/93. 
 
6.5 AS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE ESTÃO DESCRITAS NESSE PROJETO 
BÁSICO E AO LONGO DO PRESENTE PROCEDIMENTO; 
 
6.6 AS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA ESTÃO DESCRITAS NESSE PROJETO 
BÁSICO E AO LONGO DO PRESENTE PROCEDIMENTO; 
 
6.7 Havendo questionamento quanto aos serviços prestados pela CONTRATADA que impeça o 
aceite da finalização dos serviços e entrega da área, a CONTRATADA deverá providenciar 
medidas saneadoras, para o definitivo aceite. 
 
6.8 A PMC reserva-se o direito de não emitir o Termo de Aceite dos serviços e recebimento da 
área, se estes estiverem sido executados em desacordo com as especificações constantes deste 
Projeto Básico, do Edital e em seus ANEXOS e de aplicar as sanções cabíveis por 
descumprimento contratual. 
 
7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
7.1 – Os serviços contratados deverão ser realizados conforme solicitação do servidor responsável pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou por servidor responsável pelo Setor de Projetos 
e Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo;  
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 - Atender prontamente a quaisquer exigências da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO ou por servidor responsável pelo Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria de Obras e 
Urbanismo, inerentes ao objeto da presente. Atender com presteza as solicitações da unidade que se 
relacione com o objeto deste Projeto Básico. 
 
8.2 - Comunicar SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou por servidor responsável pelo 
Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo; os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do objeto. Dar ciência imediata à autoridade competente das anormalidades ocorridas durante 
a execução dos serviços; 
 

8.2.1 - Elaborar, quando solicitado, planilhas, relatórios e gráficos diversos, referentes aos serviços 
executados. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações 
se obrigam prontamente a atender. 
 

8.3 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei; 
 
8.4 - Em caso de subcontratação, deverá a vencedora seguir as regras do Projeto Básico, especificamente 
no item 13; 
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8.5 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
8.6 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do Contrato;  
 
8.7 - Responsabilizar-se pela indenização de quaisquer danos causados ao Município e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência 
praticadas por seus empregados, profissionais, subcontratados ou prepostos em decorrência da presente 
contratação, ficando assegurado ao Município o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.  
 
8.8 - A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificações exigidas na licitação. 
8.9 - De acordo com a Resolução nº 425/98 - CONFEA, a Contratada deverá apresentar a competente 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, dentro de 15 (quinze) dias, contados da data da assinatura 
do Contrato. 
 
8.10 - A Contratada assumirá integral responsabilidade civil e penal pela boa execução e eficiência dos 
serviços que realizar, de acordo com o presente Projeto Básico e seus Anexos, bem como pelos danos 
decorrentes da realização dos referidos trabalhos ou decorrentes do não atendimento dos serviços 
previstos, inclusive quanto a terceiros. 

 
8.10.1 - Acatar as orientações do Gestor do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da PMC, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo prontamente às reclamações formuladas. 
 
8.10.2 - Prestar esclarecimento à PMC sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem 
como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados, 
bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos. 
 
8.10.3 - Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao pagamento 
da fatura, pela PMC. 

 
8.11 - A Contratada é obrigada a obedecer às exigências do CREA, bem como às prescrições das normas 
da ABNT e demais especificações e normas de execução dos serviços que venha a Secretaria de serviços 
públicos exigir por razões de ordem técnica ou de conveniência à coletividade. Correrá por conta exclusiva 
da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços 
contratados e uso indevido de patentes e/ou direitos autorais. 
 
8.12 – A Contratada é obrigada a participar de reuniões, convocadas pela Secretaria de serviços públicos, 
mantendo-a informada permanentemente sobre o andamento dos serviços e, ainda, apresentar, se for o 
caso, os relatórios parciais e o final dentro dos prazos estabelecidos. 
 
8.13 - A Contratada obriga-se a comunicar à Prefeitura, todas as circunstâncias ou ocorrência que, 
constituindo motivos de força maior, impeçam ou venha a impedir a correta execução dos serviços. 
 
8.14 - A Contratada é obrigada a zelar pelo patrimônio Municipal, objeto do presente, assumindo 
responsabilidades pela sua integridade, responsabilizando-se pelos seus agentes ou por terceiros, 
isentando a CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades. 
 
8.15 - A Contratada é obrigada a recompor, ao término dos serviços, as condições originais, obedecendo 
aos padrões estabelecidos pela Prefeitura, dos passeios, leitos carroçáveis e demais logradouros públicos 
danificados em função dos trabalhos executados pela Contratada. 
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8.15.1 - A contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do presente Projeto Básico, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultante da execução do serviço. 

 
8.16 - A Contratada obriga-se a manter às suas expensas seus funcionários devidamente uniformizados e 
identificados por crachás com fotografias recentes, obedecendo às normas disciplinares da PMC, sem 
qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

 
8.16.1 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto deste Termo de Referência, 
utilizando-se de empregados treinados, de bom nível educacional e moral, para prestarem serviços com 
qualidade.  
 
8.16.2 - Fornecer aos empregados vale alimentação/refeição, vale transporte, e/ou qualquer outro 
benefício, considerando o disposto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, e na Convenção 
Coletiva de Trabalho, da categoria. 
 
8.16.3 - Fazer com que seus empregados cumpram, rigorosamente, todas as suas obrigações e boa 
técnica nos serviços. 
 
8.16.4 - Substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer funcionário que 
seja julgado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da PMC ou no caso de afastamento, 
falta, impedimento legal ou férias, de maneira que não prejudique o andamento e a boa execução dos 
serviços, além de assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas-extras, abono, dissídio 
coletivo, outros adicionais, encargos sociais, referentes a seus empregados. 
 
8.16.5 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 
execução do objeto deste Projeto Básico, devendo orientar os empregados nesse sentido. 
 
8.16.6 - Apresentar ao Gestor do Contrato o registro da frequência de funcionários (inclusive no caso de 
cobertura) no final de cada mês. O referido controle embora sob responsabilidade da contratada poderá 
ser solicitado pela PMC a qualquer tempo. 
 
8.16.7 - Manter a disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho, zelando pelo respeito e 
cortesia no relacionamento entre colegas, com os usuários e servidores da PMC. 
 
8.16.8 - Realizar às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto para admissão quanto ao 
longo da vigência do Contrato a ser assinado, os exames de saúde preventivos exigidos e apresentar os 
respectivos comprovantes anualmente e/ou sempre que solicitado pela PMC. 
 
8.16.9 - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
 
8.16.10 - Responsabilizar pelo deslocamento dos seus empregados, às suas residências, quando 
ocorrer situações que fogem ao controle deste contrato, providenciando o meio de locomoção adequada, 
bem como em ocasiões de greve do sistema de transporte coletivo. 
 
8.16.11 - Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados até o 5º dia útil do mês subsequente ao 
da prestação dos serviços. 
 
8.16.12 - Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com as Notas Fiscais/Faturas, os originais ou cópias 
dos seguintes documentos: 
 

a. cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em conta corrente de cada 
trabalhador prestando ou que tenha prestado serviços relativos ao presente contrato, 
assinados pelos mesmos; 
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b. cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizada aos trabalhadores 
prestando ou que tenha prestado serviços; 

 
 

c. cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada trabalhador prestando ou 
que tenha prestado serviços, em caso da contratada fornecer o benefício alimentício, 
por intermédio de outra empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá apresentar 
cópias dos respectivos comprovantes de créditos disponíveis nos cartões dos referidos 
funcionários; 
 

d. cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços; 

 
e. cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os empregados estejam, ou 

estiveram prestando serviço; 

 
f. certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, FGTS, CND Fazenda 

Nacional; 

 
g. cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento; 
 

 
h. cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador prestando ou que tenha 

prestado serviços; 
 

i. cópia da GPS e seu comprovante de pagamento. 

 
8.17 - No ato da contratação deverá ser relacionado o quadro de empregados, e apresentado cópia das 
fichas de registro funcional, cópias dos certificados de conclusão dos cursos da Norma Regulamentadora 
NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e da Norma Regulamentadora NR-35, para 
todos os empregados os quais irão atuar nas atividades de manutenção e de reforma de redes de baixa 
tensão e iluminação pública. 

 
8.17.1 – Apresentar ao Gestor do Contrato quadro nominativo de todo contingente de empregados e 
executores dos serviços destinados a prestar os serviços contratados, acompanhados de cópias da 
Carteira de Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira Nacional de Habilitação e CPF, bem como 
endereço nº de telefone, devendo ser atualizados em casos de substituições, dando-se igualmente 
prévio conhecimento das alterações porventura advindas. 

8.18 - Caso a licitante vencedora tenha sua sede em outro Município, a contratada terá o prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato, para apresentar à Contratante suas 
instalações no município, com escritório e laboratório com capacidade técnica e administrativa, para manter 
todos os entendimentos que se fizerem necessários. 
 
8.19 - Ficará por conta da contratada o fornecimento de todos os equipamentos e veículos necessários à 
execução deste contrato, sinalizados com luzes amarelas intermitentes, utilizando-os somente para o 
deslocamento dos trabalhadores na execução dos serviços de assistência à CONTRATADA. 
 
8.20 - Caberá à contratada as despesas com seguro, combustível e manutenção dos veículos. 

 
8.20.1 – Ficará sob sua Responsabilidade todas as despesas com os veículos de sua 
propriedade ou eventualmente subcontratados, inclusive as relativas a combustíveis, 
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manutenção, acidentes, multas, pedágio, impostos, estacionamento, taxas, licenciamentos, 
identificação visual dos veículos, e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os 
serviços ora contratados, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade jurídica ou 
financeira em quaisquer ocorrências. 

 
8.21 - Apresentar os documentos dos veículos disponibilizados para a prestação de serviços; 
 
8.22 - Apresentar os veículos, ferramental e equipamentos de EPIs e EPCs para vistoria e 
validação das informações prestadas na habilitação; 
 
8.23 - Apresentar a comprovação de vínculo empregatício do pessoal disponibilizado para 
prestação de serviços, conforme relação de pessoal fornecida na licitação, bem como os 
certificados de curso NR10; 
 
8.24 - A contratada se responsabilizará por quaisquer danos causados a terceiros ou seus 
funcionários, seja no decorrer da prestação dos serviços ou em razão de prejuízos advindos de 
dolo, negligência, imprudência ou imperícia, exclusivamente relativos ao objeto contratado; 
 
8.25 - A contratada deverá manter em perfeito estado de funcionamento a frota veicular que 
estará disponível para a prestação dos serviços objeto do presente. Os veículos serão vistoriados 
pela contratante no ínicio da vigencia do contrato bem como quando se entender necessário, onde 
serão verificados todos os itens relevantes como condições de conservação, manutenção, 
segurança, limpeza, etc; 

 
8.25.1 – No prazo de até 5 (cinco) dias após a homologação, a licitante vencedora deverá 
apresentar cópia autenticada dos documentos dos veículos e das habilitações dos motoristas 
que prestarão os serviços, os quais deverão ser previamente aceitos pela PMC, devendo ser 
atualizados os dados junto ao CONTRATANTE sempre que houver substituição de veículos 
ou motoristas. Outrossim, no prazo de até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato deverá 
a licitante disponibilizar os veículos em caráter permanente para a execução dos serviços. 

8.26 - Os veículos que serão utilizados para a prestação dos serviços, deverão estar 
caracterizados (pintura ou adesivados) como os seguintes dizeres: “A SERVIÇO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO”. 
 
8.27 - Caso algum imprevisto inviabilize o prosseguimento dos serviços programados com o 
veículo de trabalho, a Contratada terá prazo de 24 (vinte e quatro) horas para colocar o 
equipamento em condições de funcionamento. Caso este prazo não possa ser cumprido, a 
Contratada deverá fornecer, em 48 (quarenta e oito) horas outro caminhão de iguais 
características, sem ônus para o Município. Casos especiais, que fogem aos prazos indicados, a 
contratada deverá justificar por escrito à Secretaria Municipal de Serviços Públicos para análise e 
julgamento. 

 
8.27.1 – A não substituição do(s) equipamento(s) por período superior a 48 (quarenta e oito) 
horas, será considerado atraso para execução do Contrato, ficando incluso nas penalidades 
previstas neste contrato e na Lei 8.666/93; 

 
9. EXIGÊNCIA DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 
 
9.1 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 
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9.1.1 - A empresa deverá apresentar de Certidão e Registro de inscrição da empresa e de seus 
responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho 
Profissional competente, devendo realizar a comprovação de, no mínimo: 

a. um profissional com o título Engenheiro Eletricista (como responsável técnico 
pelos trabalhos) devidamente registrado e inscrito junto ao CREA ou Conselho 
Profissional competente. 

 
9.1.2 QUANTO AO ENGENHEIRO ELETRICISTA: Deverá ser apresentada a comprovação dos 
serviços executados por profissional de título Engenheiro Eletricista vinculado ao quadro da empresa 
e constante do seu registro/certidão de inscrição no CREA ou Conselho Profissional competente, em 
nome do profissional, como Responsável Técnico, comprovados mediante atestados e/ou certidões de 
capacidade técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação, conforme inciso I, 
do §1º do art.30 da Lei nº. 8.666/93. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1 - Fornecer todas as informações para o bom desempenho dos serviços, assim como, o livre acesso às 
áreas envolvidas no trabalho; 
 
10.2 - Realizar o pagamento dos serviços prestados pela Contratada em conformidade com as cláusulas e 
condições estipuladas no Contrato; 
 
10.3 - Comunicar a Contratada ou ao representante por ela indicado, toda e qualquer irregularidade 
constatada no desempenho de suas atividades contratuais, solicitando as providências cabíveis para a 
regularização do ato ou procedimento, fixando prazo para a sua correção; 
 
10.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
 
10.5 - Informar à Contratada a conta bancária destinada a receber os valores arrecadados, pagos nos 
boletos. 
 
10.6 – Caberá ainda à Contratante: 

a. Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução dos serviços através da Secretaria Municipal de 

Serviços Públicos. 

b. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados. 

c. A contratante rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com este 

Projeto Básico. 

d. Receber, provisória e definitivamente, os serviços nas formas definidas. 

e. Convocar a contratada no prazo de 05 (cinco) dias para retirada da Nota de Empenho. 

f. Fornecer sempre equipe de servidores para acompanhamento e fiscalização da execução dos 

serviços a serem prestados e auxiliar no mapeamento de ruas e logradouros públicos onde deverão 

ser executados os serviços.  

g. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos 

serviços. 

h. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução da 

prestação dos serviços. 
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i. Supervisionar a execução da prestação dos serviços, promovendo o acompanhamento e a 

fiscalização sob os aspectos quantitativo e qualitativo. 

j. Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando 

apresentadas na forma estabelecida neste Termo de Referência. 

k. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à CONTRATADA. 

l. Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas. 

m. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados. 

n. Aprovar ou reprovar os serviços apresentados pela empresa CONTRATADA. 

o. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato. 

p. Solicitar a substituição dos funcionários da empresa CONTRATADA que, a seu critério, forem 

considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho. 

q. Efetuar quando julgar necessário, inspeção nos veículos colocados à sua disposição, bem como ao 

material empregado na execução, com a finalidade de verificar as condições de conservação, 

segurança, qualidade, manutenção e limpeza. 

r. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com o Contrato a ser celebrado. 

 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1 - Nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
dos serviços prestados será o servidor Luan Leite Feijó – Matrícula 014181177; 
 
11.2 - O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
11.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 
 
11.4 - A contratante deverá fiscalizar, através do Fiscal do Contrato, como lhe aprouver e no seu exclusivo 
interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências 
porventura existentes e comunicar, por escrito diretamente à contratada, todas e quaisquer irregularidades 
ocorridas com os empregados desta, afim de que sejam tomadas as devidas providências. 
 
11.5 - Todos os serviços executados no sistema de Iluminação Pública serão sujeitos à fiscalização e a 
Contratada é obrigada a permitir o acesso às dependências onde se desenvolvem os serviços do presente 
contrato. A Prefeitura manterá, para a fiscalização dos serviços contratados, engenheiros e técnicos, 
credenciados junto à Contratada, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer orientação 
geral, controle e fiscalização dos serviços. Após a comunicação da execução e do término dos serviços, os 
mesmos serão conferidos para aceitação, podendo o Município rejeitá-los no todo ou em parte em função 
das inconformidades ocorridas. Neste caso, a parte rejeitada deverá ser refeita sem ônus para o Município. 
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12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
12.1 - O Contrato será válido, a partir da sua assinatura, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e entendimento da Administração 
Pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos da Lei n° 8666/93. 
 
13. DA SUBCONTRAÇÃO 
 
13.1 – Somente será admitida a subcontratação do objeto licitado, desde que realizada dentro das regras do 
edital e dos limites legais, ficando estabelecidas as condições a seguir: 
 

h) Caso a licitante vencedora pretenda subcontratar, DEVERÁ, necessariamente, no 
prazo de 48 horas a contar da homologação, dar ciência ao Município sobre a 
motivação sobre a subcontratação, além da parcela contratual correspondente 
e apresentar toda a habilitação da possível subcontratada, tudo isso para análise 
pela municipalidade acerca da pretensão;  
 

i) Deverá ainda a vencedora, no prazo de 48 horas a contar da homologação, dar 
ciência ao Município sobre as especificações das razões do serviço a ser 
subcontratado e do prazo desejado; 

 
j) O limite para subcontratação será de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato; 
 

k) A contratada DEVERÁ formalizar um contrato de subcontratação com a 
subcontratada e apresentá-lo no ato da assinatura do contrato com a Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos de Cordeiro; 

 
l) Não será permitida a subcontratação total ou de parcela preponderante do contrato, 

sob pena de rescisão contratual do contrato principal, além das medidas legais 
pertinentes; 

 
m) As regras estabelecidas entre a Contratada e subcontratada não modificarão as 

obrigações contratuais e legais entre a Prefeitura e a Contratada, sendo nula 
qualquer cláusula que por ventura disponha de forma contrária, transferindo ou 
isentando responsabilidades da Contratada; 

 
n) Não será aceita a subcontratação de empresa que venha a participar deste certame 

licitatório.   
 

 
13.1.1 – A contratada deverá exigir da subcontratada a comprovação do cumprimento das  obrigações 
como pré-requisito para a manutenção da subcontratação, sob pena de extinção da subcontratação inicial; 
 
13.1.2 – A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta 
dias), na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente estabelecido, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
13.1.3 – O pedido de substituição de eventual subcontratado deverá ser encaminhado por escrito à 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, visando à autorização do gestor correspondente. 
 
13.1.4 – São inafastáveis absolutamente TODAS as responsabilidades contratuais e legais da Contratada 
pela subcontratação, que permanecerá perante o Município de Cordeiro integralmente responsável pela 
execução do objeto do Contrato, sob  qualquer aspecto enfocado, não podendo, em nenhuma hipótese, 
elidir sua responsabilidade alegando  subcontratação. 
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f) A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, 

gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação.  
 
g)  A Contratada responsabilizar-se-á pela utilização de equipamentos de  proteção 

individual de todos os seus empregados e fiscalizar a utilização dos mesmos pelo subcontratado.  
 

h)  A contratada responsabilizar-se-á pelo seguro de seus empregados contra riscos 
de acidentes do trabalho e fiscalizará a contratação do seguro dos empregados do 
subcontratado. 

 
i) Será também responsável a contratada pela frota veicular eventualmente 

subcontratada, nos moldes do item 8.25 deste Projeto Básico, e nos demais que se 
apresentarem no edital, contrato e demais itens dos autos deste procedimento administrativo, 
sendo que os veículos serão vistoriados pela contratante no início da vigência do contrato bem 
como quando se entender necessário, onde serão verificados todos os itens relevantes como 
condições de conservação, manutenção, segurança, limpeza, etc; 

 
j) Qualquer vício ou ilícito cível, criminal, previdenciário, trabalhista, administrativo, 

tributário, ou de qualquer que seja a natureza, que tenha sido empreendida causa 
pela subcontratada, ou que a mesma venha a praticar, responsabilizar-se-á 
automaticamente e integralmente a contratada, isentando-se in totum à contratante 
das práticas causadas oriundas de qualquer subcontrato. 

 
 
 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 
 

 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
 

 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

 Fraudar na execução do contrato; 
 

 Comportar-se de modo inidôneo; 
 

 Cometer fraude fiscal; 
 

 Não mantiver a proposta. 
 
14.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
 

 Multa moratória de 2 % ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
 

 Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
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14.3 - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida: 
 

 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 
 

 Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
14.4 - Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
 

 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
 

 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

 
14.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
14.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
14.7 - Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber. 
 
14.8 – Por razões de interesses públicos, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta a Administração poderá revogar a presente licitação, 
devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
 
14.9 – A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/93. 

14.10 – No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

14.11 – Em caso de revogação, os licitantes terão direito à devolução da Documentação e respectiva 
Proposta, mediante requerimento ao Senhor Prefeito Municipal de Cordeiro. 

 
15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1 - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem bancária 
em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal, cumpridas as formalidades 
legais e contratuais previstas. Sob nenhuma hipótese será acatada cobrança através de Boleto Bancário.  

 

15.2 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, incidindo 
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uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  

 

15.3 - O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário Municipal, em processo próprio, que se iniciará com 
o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão requisitante da Prefeitura 
Municipal de Cordeiro.  
 
15.4 - Caso a Prefeitura Municipal de Cordeiro efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 
30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento) por dia de antecipação.  
 
15.5 - A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do serviço 
especificado para cada item.  
 
15.6 - As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante.  
 
15.7 - Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 
contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor do 
Contrato.  
 
15.8 - A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos produtos, por parte da Prefeitura Municipal 
de Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento pelo 
órgão requisitante.  
 
15.9 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive. 

16. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

16.1 - Prestados os Serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 73 da Lei nº. 
8.666/1993: 

 Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

a. Provisoriamente, no prazo de 15 (cinco) dias após a atestação pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou por servidor responsável pelo Setor de Projetos 
e Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo, referentes aos serviços executados. 
Será procedida a conferencia de sua conformidade com as especificações do Edital, da 
proposta, da nota de empenho e do Contrato. Caso não haja qualquer impropriedade 
explicita, será atestado esse recebimento. 
 

b. Efetuada a prestação dos serviços, o mesmo será recebido, definitivamente, pelo 
responsável, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, para verificação da conformidade dos 
serviços realizados com as especificações da solicitação. 

 
 
16.2 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o contrato, e 
notificará para correção e apresentação de justificativa. 

16.3 – A reiteração ou defeito no fornecimento do serviço, sem justificativa admitida pela contratante, 
ensejará aplicação das sanções mais gravosas, conforme previsto no presente Tomada de Preços, 
podendo estas ser aplicadas cumulativamente. 

16.4 - O aceite/aprovação do serviço pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante 
por vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS DO 
PROCESSO. 
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16.5 - A Nota Fiscal apresentada pela Instituição Financeira, no momento da conclusão da execução dos 
serviços, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pela 
Prefeitura/Secretaria Municipal de Fazenda.   
16.6 – O servidor responsável pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou servidor 
responsável pelo Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo se reserva o direito 
de solicitar novos relatórios para conferência, de acordo com a necessidade. 
16.7 - Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos serviços pelo 
prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que apresentarem falhas. 
 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 - A participação de qualquer empresa proponente no processo implica a aceitação tácita, incondicional, 
irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.  
17.2 - Sobre as Condições de participação e habilitação no processo licitatório (Proposta de Preços e 
Documentos de Habilitação), bem como condições de pagamento e vigência contratual,serão de acordo 
com o disposto no Edital e seus Anexos.  
17.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se ao servidor responsável pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou servidor responsável pelo Setor de Projetos e 
Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo, durante o período das 11:30h às 17h, de segunda à 
sexta-feira, no seguinte endereço: Av. Presidente Vargas, nº 42/54  – Centro - Cordeiro/RJ. 
 
18. DOS CASOS OMISSOS 
 
18.1 - Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Cordeiro - Setor de Projetos e 
Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo, em conformidade com a legislação pertinente e sempre 
de acordo com o presente Projeto Básico. 

 

Cordeiro, 13 de março de 2018. 

 
LUCIANO LOPES DE CARVALHO 

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
Matrícula: 050181157 
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ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO 
 
Pelo presente instrumento, a empresa 
___________________________________________, CNPJ __________________, com 
sede na _________________________________________, através de seu 
representante legal infra-assinado, credencia o(a) Sr(a) ______________________, 
portador(a) da cédula de identidade nº _______________, expedida pelo _________, 
outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do TOMADA DE 
PREÇO nº XXX/2018, em especial para formular lances verbais e para interpor recursos 
ou deles desistir. 
 
____________________________________________ 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal, com FIRMA 
RECONHECIDA) 
 
 
“modelo referencial” 
“papel timbrado da empresa” 
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ANEXO III DECLARAÇÃO PARA EQUIPARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(FORA DO ENVELOPE) 
 
 
À CPL da Prefeitura Municipal de Cordeiro 
 
DECLARAÇÃO 
 
(nome/razão social)________________________________________________. 
Inscrita no CNPJ nº________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) sr(a)_____________________________________________, 
portador(a)da carteira de identidade nº _______________________________________ e 
do CPF nº_____________________________________, DECLARA , para fins do 
disposto no Edital de TP nº XXX/2018 sob as sanções  administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que fará uso do tratamento diferenciado estabelecido pela Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e suas alterações, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e sendo 
considerada:  
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006;  
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006;  
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei  
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 (  ) Sociedade Cooperativa de Consumo que tenham auferido, no ano-calendário anterior, 
receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, 
conforme estabelece o art. 34 da Lei 11.488/07.  

 
Cordeiro,_______de_______________de _________________. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
(representante legal) 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
Declaramos sob as penas da Lei, a inexistência de fato impeditivo de nossa participação e 
que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa, 
concordamos sem restrição com as condições constantes no Edital e que cumprimos com 
os requisitos de habilitação. 
 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 
______________________________________________________________________ 
CNPJ: 
________________________________________________________________________
____ 
Endereço: 
________________________________________________________________________ 
Cidade:___________________________CEP:__________________________UF______
__________ 
Telefone: (__)__________________E-mail: 
_____________________________________________ 
Banco:_____________ Agência:_________ C/C: 
_________________________________________ 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome: 
________________________________________________________________________
_________ 
RG: ___________________________________C.P.F. 
______________________________________ 
Telefones: (__)_________________E-mail: 
______________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
(Local e data) 
___________________________________________________________________ 
(Carimbo e assinatura do responsável) 
 
 
“modelo referencial” 
“papel timbrado da empresa” 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO 
ART.7º DA CR DE 1988 
 
______________________(nome da empresa), inscrito no CNPJ sob o nº _________, 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _______________ , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº __________ e do CPF nº ___________ DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
Cordeiro, RJ_____ de __________ de 2018. 
_____________________________________ 
“nome completo do representante legal” 
 
 
“modelo referencial” 
“papel timbrado da empresa” 
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ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA 

 

 
 

 

 

    

 

  

    

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 

PREFEITURA DE CORDEIRO 

 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

              

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 207/2018 TOMADA DE PREÇO N°007/2018 

 
  

    
ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN  QUANT  

 PREÇO  

 UNITÁRIO   TOTAL  

1.0 - ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

1.1 05.105.0028-0 

MAO-DE-OBRA DE ENCARREGADO 
PARA SERVICOS DE ILUMINACAO 
PUBLICA,INCLUSIVE ENCARGOS 
SOCIAIS 

H 
      
960,00  

    

1.2 21.020.0055-0 

BRACO,PADRAO RIOLUZ,DE 1,50M ATE 
2,50M DE PROJECAO HORIZONTAL,EM 
POSTE RETO DE ACO OU 
CONCRETO,COM FORNECIMENTO DAS 
FERRAGENS DE FIXACAO;EXCLUSIVE 
FORNECIMENTO DO 
BRACO.COLOCACAO 

UN 
        
21,00  

    

1.3 

18.260.0070-0 RELE FOTOELETRICO,PARA 
COMANDO DE ILUMINACAO 
EXTERNA,NA TENSAO DE 220V E 
CARGA MAXIMA DE 
1.000W.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO UN 

      
701,00  

    

1.4 
21.031.0010-0 BASE EXTERNA PARA RELE 

FOTOELETRICO.FORNECIMENTO 
UN 

      
275,00  

    

1.5 

15.008.0301-0 FIO PARALELO DE COBRE,COM 
ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,NA 
BITOLA2X2,5MM2.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

M 

      
350,00  

    

1.6 

15.020.0095-0 LAMPADA DE VAPOR METALICO 
OVOIDE DE 400W-
220V.FORNECIMENTO ECOLOCACAO 

UN 

        
18,00  

    

1.7 

18.250.0075-0 REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR 
METALICO DE 400W,220V,PARA 
USOEXTERNO.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

        
11,00  

    

1.8 

15.020.0090-0 LAMPADA DE VAPOR METALICO 
OVOIDE DE 250W-
220V.FORNECIMENTO ECOLOCACAO 

UN 

        
53,00  

    

1.9 

18.250.0070-0 REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR 
METALICO DE 250W,220V,PARA 
USOEXTERNO.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

        
59,00  

    

1.10 

15.020.0058-0 LAMPADA MISTA,DE 
160W.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN 

        
20,00  
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1.11 

15.020.0078-0 LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 
250W-110/200V.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

      
159,00  

    

1.12 

15.020.0070-0 LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 
70W-110/220V.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

      
380,00  

    

1.13 

15.020.0075-0 LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 
150W-110/220V.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

      
286,00  

    

1.14 

18.250.0080-0 REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR 
SODIO DE 
400W,220V.FORNECIMENTOE 
COLOCACAO UN 

      
543,00  

    

1.15 

15.020.0044-0 LAMPADA VAPOR DE MERCURIO,DE 
70W.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN 

        
46,00  

    

1.16 

19.004.0001-4 CAMINHAO COM CARROCERIA 
FIXA,NO TOCO,CAPACIDADE DE 
3,5T,INCLUSIVE MOTORISTA 

H 

      
960,00  

    

1.17 

19.004.0085-2 GUINDAUTO COM CAPACIDADE 
MAXIMA DE CARGA EM TORNO DE 
10,5T AAPROXIMADAMENTE 2,00M E 
ALCANCE MAXIMO VERTICAL(DO 
SOLO)A APROXIMADAMENTE 
17,00M,ANGULO DE GIRO DE 
180º,MONTADO SOBRE C 

H 

      
960,00  

    

TOTAL DO ITEM   R$                 -    

              

TOTAL PARCIAL  R$                -    

BDI    R$                -    

TOTAL GERAL                        -    

 

  

    
RAZÃO SOCIAL:            

ENDEREÇO:           

BAIRRO: CEP:   CIDADE/UF: 
 

TELEFONE: FAX:   

E-MAIL:           

BANCO: AGÊNCIA:   CONTA:   

VALIDADE DA PROPOSTA: _________DIAS 
    

      
  

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA DECLARAMOS INTEIRA SUBMISSÃO AOS 
TERMOS DA LEI N° 8.666/1993     

 

        DATA: ______/_______/_________ 
    

          __________________________________ 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO Nº: 207/2018 
TOMADA DE PREÇO N° 007/2018 

 
O MUNICÍPIO DE CORDEIRO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Presidente Vargas, 42/54, 
Centro, Cordeiro,RJ, CEP: 28.540-000, inscrita no CNPJ sob o nº 28.614.865/0001-67, por seu representante 
legal, como CONTRATANTE, e ___________________, inscrita no CNPJ sob n.º _________________/_____-
__, com sede na _____________, n.º _____, Bairro __________, ____________/__, CEP ________-___, 
neste ato representada por Sr. ___________________, como CONTRATADA, celebram o presente 
CONTRATO de prestação de serviços de eletrificação, manutenção preventiva, preditiva, corretiva da rede 
de iluminação pública, como também das podas de árvores ou vegetações no entorno da realização dos 
serviços; fornecimento e colocação (instalação) de braço com luminárias e as limpezas das mesmas. São 
considerados como pertencentes à iluminação pública todos os equipamentos destinados a iluminar as 
ruas, praças e monumentos públicos, logradouros, parques, servidões administrativas, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no Projeto Básico, anexo I do edital, para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, da População e do Município de Cordeiro, 
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no anexo I do edital, em observância ao 
procedimento licitatório autorizado no processo n.° 059/2018, realizado na modalidade Tomada de Preço, 
sob n.º 005/2018, regido pelas Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123 de 03 
dezembro de 2006, as demais normas complementares e disposições do instrumento convocatório do 
referido procedimento convocatório, nos termos e condições abaixo: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DEFINIÇÕES: 
 
1.1- Para efeito deste contrato, significam. 
 
a) CONTRATADA – Empresa que prestará os serviços; 
b) CONTRATANTE – Prefeitura Municipal de Cordeiro; 
c) CONTRATO – acordo existente entre CONTRATADO e CONTRATANTE, materializado e formalizado 
neste instrumento; 
d) FISCALIZAÇÃO – servidores formalmente indicados pela autoridade competente, para acompanhar 
a entrega dos produtos, objeto deste contrato; 
e) FORÇA MAIOR – evento fora do razoável controle do CONTRATANTE ou da CONTRATADA, e que 
torne impraticável o desempenho das obrigações assumidas em razão do contrato, exclusive qualquer fato 
cuja ocorrência tenha sido determinada por ação ou omissão do CONTRATANTE ou da CONTRATADA, 
citada de negligência, imperícia ou imprudência, e qualquer fato que razoavelmente pudesse Ter sido 
previsto antes da assinatura deste Contrato, e cujas conseqüências adversas pudessem ser evitadas ou 
minoradas em razão desta previsão; 
f) ORDEM DE SERVIÇO – documento emitido pelo CONTRATANTE, através de autoridade competente, 
autorizando o início da execução do Contrato; 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 
2.1 Constitui objeto desta Tomada de Preço a contratação de empresa especializada para a Prestação de 

Serviços de eletrificação, manutenção preventiva, preditiva, corretiva da rede de iluminação pública, 
como também das podas de árvores ou vegetações no entorno da realização dos serviços; 
fornecimento e colocação (instalação) de braço com luminárias e as limpezas das mesmas. São 
considerados como pertencentes à iluminação pública todos os equipamentos destinados a iluminar 
as ruas, praças e monumentos públicos, logradouros, parques, servidões administrativas, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no Projeto Básico, anexo I do edital, para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, da População e do Município de Cordeiro, 
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no anexo I do edital. 

2.2 O presente contrato se trata do tipo MENOR PREÇO GLOBAL sobre valor estabelecido no Projeto 
Básico, Tabela EMOP (fev. 2018) e Cronograma Físico-Financeiro, objetivando a contratação de 
empresa para o objeto descrito no subitem 2.1 desta cláusula, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidas no anexo I do edital. 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, DURAÇÃO E FORMA DE RECEBIMENTO. 
 
3.1 O Contrato será válido por 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, em conformidade com 
o edital, seus anexos, forma de apresentação e demais características, da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no procedimento licitatório mencionado no preâmbulo deste Contrato, podendo ser 
prorrogado/aditivado em prazo, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e 
entendimento da administração pública, de acordo com os artigos 57, II e 65 e seguintes todos do 
diploma legal n°. 8.666/93. 
 
3.2 - Todas as supressões, acréscimos ou complementações terão seus preços fixados com base nos valores 
vigentes ou equivalentes na proposta da CONTRATADA, caso a proposta não tenha preços que possam 
servir de parâmetro para a definição do valor acordada entre CONTRATANTE E CONTRATADA, com base 
nos preços de mercado. 
 
3.3 - A entrega deverá ser efetuada conforme solicitação por escrito da Prefeitura Municipal de Cordeiro 
conforme Projeto Básico em anexo. 
 
3.4 – A Prefeitura Municipal de Cordeiro rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com o contrato.  
 
3.5 – O recebimento dos serviços ocorrerá da seguinte forma:  

 

Prestados os Serviços, o seu recebimento será realizado na forma do inciso II do art. 73 da Lei nº. 
8.666/1993: 
 
3.5.1 – Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
 

a. Provisoriamente, no prazo de 15 (cinco) dias após a atestação pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS E URBANISMO ou por servidor responsável pelo Setor de Projetos e Engenharia da 
Secretaria de Obras e Urbanismo, referentes aos serviços executados. Será procedida a conferencia 
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de sua conformidade com as especificações do Edital, da proposta, da nota de empenho e do 
Contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será atestado esse recebimento. 

 
b. Efetuada a prestação dos serviços, o mesmo será recebido, definitivamente, pelo responsável, no 

prazo máximo de até 30 (trinta) dias, para verificação da conformidade dos serviços realizados com 
as especificações da solicitação. 

 
 
3.6 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o contrato, e 
notificará para correção e apresentação de justificativa. 
3.7 – A reiteração ou defeito no fornecimento do serviço, sem justificativa admitida pela contratante, 
ensejará aplicação das sanções mais gravosas, conforme previsto no presente Tomada de Preços, podendo 
estas ser aplicadas cumulativamente. 
3.8 - O aceite/aprovação do serviço pelo setor responsável não exclui a responsabilidade civil do licitante 
por vício de qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas na RELAÇÃO DE ITENS DO 
PROCESSO. 
 
3.9 - A Nota Fiscal apresentada pela Instituição Financeira, no momento da conclusão da execução dos 
serviços, deverá vir acompanhada de todos os relatórios aqui previstos e solicitados pela 
Prefeitura/Secretaria Municipal de Fazenda.   
 
3.10 – O servidor responsável pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou servidor 
responsável pelo Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo se reserva o direito de 
solicitar novos relatórios para conferência, de acordo com a necessidade. 
 
3.11 - Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade da execução dos serviços pelo 
prazo estabelecido, e estará obrigada a substituir ou refazer aquele que apresentarem falhas. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO: 
 
4.1 – A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios de 2018, 

compromissada por conta da Dotação Orçamentária existente no Programa de Trabalho e Natureza de 
Despesa serão consignados no Quadro de Detalhamento de 2018 a ser publicado oportunamente.  
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Serviços Públicos  
 
PROGRAMA DE TRABALHO: 2201.1545200672.121 
CÓD. DESPESA - 3390.39.00-31 
FONTE: 31 
 
 

4.2 – O preço total estimado pelo Setor de Compras para a aquisição do objeto desta Tomada de Preços é 
de R$ 275.930,43 (duzentos e setenta e cinco mil, novecentos e trinta reais e quarenta e três centavos), 
conforme os valores constantes do PROJETO BÁSICO E COMPONENTES – ANEXO I do edital ao qual o 
presente encontra-se anexo. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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 PREÇO: 

 
5.1- Pela integral e satisfatória execução deste Contrato, a contratada receberá a importância de R$ 

275.930,43 (duzentos e setenta e cinco mil, novecentos e trinta reais e quarenta e três centavos). 
 
 

 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
5.2- O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem bancária 

em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob nenhuma hipótese 
será acatada cobrança através de Boleto Bancário. 

 
 
5.3- O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cordeiro em prazo não 

superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da 
obrigação respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada. 

 
5.4- Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 

Prefeitura Municipal de Cordeiro, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, 
incidindo uma única vez, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título 
de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.  

 
5.5- O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 

mediante autorização expressa do Secretário Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se 
iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretario Municipal do órgão 
requisitante da Prefeitura Municipal de Cordeiro. 

 
5.6- Caso a Prefeitura Municipal de Cordeiro efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 

30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento) por dia de antecipação.  

 
5.7- A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do material 

especificado para cada item. 
 
5.8- As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante Município de 

Cordeiro, com o seguinte endereço: Av. Presidente Vargas, 42-54, Centro - Cordeiro, CEP: 28.540-000 - 
CNPJ: 28.614.865/0001-67. 

 
5.9- Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 

contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal dos produtos devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor da 
Prefeitura Municipal de Cordeiro. 

 
5.10- A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos produtos/serviços, por parte da Prefeitura 

Municipal de Cordeiro, deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu 
recebimento pelo órgão requisitante. 
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5.11- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de 

obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
6.1 - COMPETE À CONTRATANTE O SEGUINTE: 
 
6.1.1 Fornecer todas as informações para o bom desempenho dos serviços, assim como, o livre acesso às 
áreas envolvidas no trabalho; 
 
6.1.2 Realizar o pagamento dos serviços prestados pela Contratada em conformidade com as cláusulas e 
condições estipuladas no Contrato; 
 
6.1.3 Comunicar a Contratada ou ao representante por ela indicado, toda e qualquer irregularidade 
constatada no desempenho de suas atividades contratuais, solicitando as providências cabíveis para a 
regularização do ato ou procedimento, fixando prazo para a sua correção; 
 
6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
 
6.1.5 Informar à Contratada a conta bancária destinada a receber os valores arrecadados, pagos nos 
boletos. 
 
6.1.6 Caberá ainda à Contratante: 
 
 

a. Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução dos serviços através da Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos. 

 
b. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados. 

 
c. A contratante rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com 

este Projeto Básico. 
 

d. Receber, provisória e definitivamente, os serviços nas formas definidas. 
 

e. Convocar a contratada no prazo de 05 (cinco) dias para retirada da Nota de Empenho. 
 

f. Fornecer sempre equipe de servidores para acompanhamento e fiscalização da execução 
dos serviços a serem prestados e auxiliar no mapeamento de ruas e logradouros públicos 
onde deverão ser executados os serviços.  

 
g. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução 

dos serviços. 
 

h. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução 
da prestação dos serviços. 
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i. Supervisionar a execução da prestação dos serviços, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativo e qualitativo. 

 
j. Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando 

apresentadas na forma estabelecida neste Termo de Referência. 
 

k. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 
CONTRATADA. 

 
l. Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas. 
 

m. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados. 
 

n. Aprovar ou reprovar os serviços apresentados pela empresa CONTRATADA. 
 

o. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato. 

 
p. Solicitar a substituição dos funcionários da empresa CONTRATADA que, a seu critério, 

forem considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho. 
 

q. Efetuar quando julgar necessário, inspeção nos veículos colocados à sua disposição, bem 
como ao material empregado na execução, com a finalidade de verificar as condições de 
conservação, segurança, qualidade, manutenção e limpeza. 

 
r. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com o Contrato a ser 

celebrado. 
 
 
6.3 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO: 
 

6.3.1 - Os serviços prestados, constantes do presente objeto, os quais serão realizados pela 
CONTRATADA, deverão ser objeto de acompanhamento pela mesma e sob a fiscalização da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, até o término do contrato. Compete especificamente à Fiscalização, 
além das previstas no Caderno Técnico: 

 
 

6.3.1.1 - Nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização dos serviços prestados será o servidor Luan Leite Feijó – Matrícula 014181177; 
 
6.3.1.2 - O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
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6.3.1.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 
 
6.3.1.4 - A contratante deverá fiscalizar, através do Fiscal do Contrato, como lhe aprouver e no 
seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, 
registrando as deficiências porventura existentes e comunicar, por escrito diretamente à 
contratada, todas e quaisquer irregularidades ocorridas com os empregados desta, afim de que 
sejam tomadas as devidas providências. 
 
6.3.1.5 - Todos os serviços executados no sistema de Iluminação Pública serão sujeitos à 
fiscalização e a Contratada é obrigada a permitir o acesso às dependências onde se desenvolvem 
os serviços do presente contrato. A Prefeitura manterá, para a fiscalização dos serviços 
contratados, engenheiros e técnicos, credenciados junto à Contratada, com autoridade para 
exercer, em seu nome, toda e qualquer orientação geral, controle e fiscalização dos serviços. 
Após a comunicação da execução e do término dos serviços, os mesmos serão conferidos para 
aceitação, podendo o Município rejeitá-los no todo ou em parte em função das inconformidades 
ocorridas. Neste caso, a parte rejeitada deverá ser refeita sem ônus para o Município. 
 
6.3.1.6 - Caberá ainda à fiscalização: 

 
 

a. Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas 
Técnicas correspondente, e outras porventura aplicáveis; 
 

b. Rejeitar todo e qualquer serviço ou material de má qualidade ou não especificado e 
estipular o prazo para sua retirada da execução; 

 
c. Exigir a imediata substituição de funcionários ou executores que não correspondam 

tecnicamente ou disciplinarmente às necessidades dos serviços; 
 

d. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pela Contratada; 
 

e. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada; 
 

f. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
 

g. Transmitir por escrito, instruções sobre as modificações dos serviços que porventura 
venham a ser feitos, bem como as eventuais alterações de prazo e cronograma; 

 
h. Relatar oportunamente à Contratante, ocorrências ou circunstâncias que possam 

acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 
 

i. Dar à Contratante imediata ciência de fatos que possam levar à aplicação de 
penalidades contra a Contratada, ou mesmo à rescisão do Contrato. 

 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 207/2018 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
j. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica proposta pela Contratada, 

durante a execução do contrato, somente será admitida, a critério da Contratante, 
mediante a comprovação de experiência equivalente ou superior do substituto 
proposto. 

 
k. Os serviços deverão desenvolver-se sempre em regime de estreito entendimento 

entre a Contratada, sua equipe e a Fiscalização, dispondo esta de amplos poderes 
para atuar no sentido do cumprimento do Contrato. 

 
l. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pela Contratada; 

 
m. Apresentar solução às consultas feitas pela Contratada, quando dirigidas à 

Fiscalização; 
 

n. Registrar as restrições que lhe pareçam cabíveis quanto ao desempenho da 
Contratada, seus prepostos e sua equipe; 

 
o. Anotar os fatos ou alegações cujo registro se faça necessário. 

 
p. Reserva-se à Contratante o direito de intervir nos serviços quando ficar comprovada 

a incapacidade técnica da Contratada ou deficiência dos equipamentos e da mão-de-
obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear 
indenização, seja a que título for. 

 
q. Verificar, por meio de visitas in loco, as condições da execução; 

 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
   

     7.1  - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.  

 
7.1.1 – Fornecer todos os materiais e mão de obra necessária para execução dos serviços propostos. 
 
7.1.2 – Atender prontamente a quaisquer exigências da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
URBANISMO ou por servidor responsável pelo Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria de Obras e 
Urbanismo, inerentes ao objeto da presente. Atender com presteza as solicitações da unidade que se 
relacione com o objeto deste Projeto Básico. 
 

7.1.3 – Comunicar SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO ou por servidor responsável pelo 
Setor de Projetos e Engenharia da Secretaria de Obras e Urbanismo; os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do objeto. Dar ciência imediata à autoridade competente das anormalidades ocorridas 
durante a execução dos serviços; 
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7.1.4 – Elaborar, quando solicitado, planilhas, relatórios e gráficos diversos, referentes aos serviços 
executados. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 

 

7.1.5 – Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei; 

 

7.1.6 –Em caso de subcontratação, deverá a vencedora seguir as regras do Projeto Básico, 
especificamente no item 13; 

 

7.1.7 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

7.1.8 – Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do Contrato;  

 

7.1.9 – Responsabilizar-se pela indenização de quaisquer danos causados ao Município e a terceiros a 
eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 
imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos em decorrência da presente 
contratação, ficando assegurado ao Município o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.  

 

7.1.10 – A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificações exigidas na 
licitação. 

 

7.1.11 – De acordo com a Resolução nº 425/98 - CONFEA, a Contratada deverá apresentar a 
competente Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, dentro de 15 (quinze) dias, contados da 
data da assinatura do Contrato. 

 

7.1.12 – A Contratada assumirá integral responsabilidade civil e penal pela boa execução e eficiência 
dos serviços que realizar, de acordo com o presente Projeto Básico e seus Anexos, bem como pelos 
danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos ou decorrentes do não atendimento dos 
serviços previstos, inclusive quanto a terceiros. 

 

7.1.13 – Acatar as orientações do Gestor do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da PMC, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo prontamente às reclamações formuladas. 
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7.1.14 – Prestar esclarecimento à PMC sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem 
como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 
contratados, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos. 

 

7.1.15 – Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao 
pagamento da fatura, pela PMC. 

 

7.1.16 – A Contratada é obrigada a obedecer às exigências do CREA, bem como às prescrições das 
normas da ABNT e demais especificações e normas de execução dos serviços que venha a Secretaria 
de serviços públicos exigir por razões de ordem técnica ou de conveniência à coletividade. Correrá por 
conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho na execução 
dos serviços contratados e uso indevido de patentes e/ou direitos autorais. 

 

7.1.17 – A Contratada é obrigada a participar de reuniões, convocadas pela Secretaria de serviços 
públicos, mantendo-a informada permanentemente sobre o andamento dos serviços e, ainda, 
apresentar, se for o caso, os relatórios parciais e o final dentro dos prazos estabelecidos. 

 

7.1.18 – A Contratada obriga-se a comunicar à Prefeitura, todas as circunstâncias ou ocorrência que, 
constituindo motivos de força maior, impeçam ou venha a impedir a correta execução dos serviços. 

 

7.1.19 – A Contratada é obrigada a zelar pelo patrimônio Municipal, objeto do presente, assumindo 
responsabilidades pela sua integridade, responsabilizando-se pelos seus agentes ou por terceiros, 
isentando a CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades. 

 

7.1.20 – A Contratada é obrigada a recompor, ao término dos serviços, as condições originais, 
obedecendo aos padrões estabelecidos pela Prefeitura, dos passeios, leitos carroçáveis e demais 
logradouros públicos danificados em função dos trabalhos executados pela Contratada. 

 

7.1.21 – A contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do presente Projeto Básico, em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultante da execução do serviço. 

 

7.1.22 – A Contratada obriga-se a manter às suas expensas seus funcionários devidamente 
uniformizados e identificados por crachás com fotografias recentes, obedecendo às normas 
disciplinares da PMC, sem qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 
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7.1.23 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto deste Termo de Referência, 
utilizando-se de empregados treinados, de bom nível educacional e moral, para prestarem serviços 
com qualidade.  

 

7.1.24 – Fornecer aos empregados vale alimentação/refeição, vale transporte, e/ou qualquer outro 
benefício. 

 

7.1.25 – Fazer com que seus empregados cumpram, rigorosamente, todas as suas obrigações e boa 
técnica nos serviços. 

 

7.1.26 – Substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer funcionário que 
seja julgado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da PMC ou no caso de afastamento, 
falta, impedimento legal ou férias, de maneira que não prejudique o andamento e a boa execução dos 
serviços, além de assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas-extras, abono, dissídio 
coletivo, outros adicionais, encargos sociais, referentes a seus empregados. 

 

7.1.27 – Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto deste Projeto Básico, devendo orientar os empregados nesse sentido. 

 

7.1.28 – Apresentar ao Gestor do Contrato o registro da frequência de funcionários (inclusive no caso 
de cobertura) no final de cada mês. O referido controle embora sob responsabilidade da contratada 
poderá ser solicitado pela PMC a qualquer tempo. 

 

7.1.29 – Manter a disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho, zelando pelo respeito 
e cortesia no relacionamento entre colegas, com os usuários e servidores da PMC. 

 

7.1.30 – Realizar às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto para admissão quanto ao 
longo da vigência do Contrato a ser assinado, os exames de saúde preventivos exigidos e apresentar os 
respectivos comprovantes anualmente e/ou sempre que solicitado pela PMC. 

 

7.1.31 – Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 

 

7.1.32 – Responsabilizar pelo deslocamento dos seus empregados, às suas residências, quando ocorrer 
situações que fogem ao controle deste contrato, providenciando o meio de locomoção adequada, bem 
como em ocasiões de greve do sistema de transporte coletivo. 

 

7.1.33 – Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados até o 5º dia útil do mês subsequente 
ao da prestação dos serviços. 
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7.1.34 – Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com as Notas Fiscais/Faturas, os originais ou cópias 
dos seguintes documentos: 

 

 

a. cópias dos contracheques e comprovantes de pagamento em conta corrente de 
cada trabalhador prestando ou que tenha prestado serviços relativos ao presente 
contrato, assinados pelos mesmos; 

 

b. cópias das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizada aos 
trabalhadores prestando ou que tenha prestado serviços; 

 

c. cópia dos recibos de vales-transportes e alimentação de cada trabalhador 
prestando ou que tenha prestado serviços, em caso da contratada fornecer o benefício 
alimentício, por intermédio de outra empresa que trabalhe com cartão magnético, deverá 
apresentar cópias dos respectivos comprovantes de créditos disponíveis nos cartões dos 
referidos funcionários; 

 

d. cópia da folha individual de frequência de cada trabalhador prestando ou que tenha 
prestado serviços; 

 

e. cópia do pagamento de férias ou verbas rescisória de todos os empregados 
estejam, ou estiveram prestando serviço; 

 

f. certidões negativas de débitos atualizadas junto ao INSS, FGTS, CND Fazenda 
Nacional; 

 

g. cópia da GFIP e seu comprovante de recolhimento; 

 

h. cópia da SEFIP, que deve constar o nome de cada trabalhador prestando ou que 
tenha prestado serviços; 

 

i. cópia da GPS e seu comprovante de pagamento. 

 

 

7.1.35 – No ato da contratação deverá ser relacionado o quadro de empregados, e apresentado cópia 
das fichas de registro funcional, cópias dos certificados de conclusão dos cursos da Norma 
Regulamentadora NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e da Norma 
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Regulamentadora NR-35, para todos os empregados os quais irão atuar nas atividades de manutenção 
e de reforma de redes de baixa tensão e iluminação pública. 

 

7.1.36 – Apresentar ao Gestor do Contrato quadro nominativo de todo contingente de empregados e 
executores dos serviços destinados a prestar os serviços contratados, acompanhados de cópias da 
Carteira de Identidade, Carteira de Trabalho, Carteira de Registro no CREA (para os profissionais 
eletricistas),  Carteira Nacional de Habilitação e CPF, bem como endereço nº de telefone, devendo ser 
atualizados em casos de substituições, dando-se igualmente prévio conhecimento das alterações 
porventura advindas. 

 

7.1.37 – Caso a licitante vencedora tenha sua sede em outro Município, a contratada terá o prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato, para apresentar à 
Contratante suas instalações no município, com escritório e laboratório com capacidade técnica e 
administrativa, para manter todos os entendimentos que se fizerem necessários. 

 

7.1.38 – Ficará por conta da contratada o fornecimento de todos os equipamentos e veículos 
necessários à execução deste contrato, sinalizados com luzes amarelas intermitentes, utilizando-os 
somente para o deslocamento dos trabalhadores na execução dos serviços de assistência à 
CONTRATADA. 

 

7.1.30 – Caberá à contratada as despesas com seguro, combustível e manutenção dos veículos. 

 

a. Ficará sob sua Responsabilidade todas as despesas com os veículos de sua 
propriedade ou eventualmente subcontratados, inclusive as relativas a combustíveis, 
manutenção, acidentes, multas, pedágio, impostos, estacionamento, taxas, 
licenciamentos, identificação visual dos veículos, e outras que incidam direta ou 
indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a Contratante de qualquer 
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências.  

 

7.1.31 – Apresentar os documentos dos veículos disponibilizados para a prestação de serviços, 
conforme relação fornecida na licitação; 

 

7.1.32 – Apresentar os veículos, ferramental e equipamentos de EPIs e EPCs para vistoria e validação 
das informações prestadas na habilitação; 

 

7.1.33 – Apresentar a comprovação de vínculo empregatício do pessoal disponibilizado para prestação 
de serviços, conforme relação de pessoal fornecida na licitação, bem como os certificados de curso 
NR10; 
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7.1.34 – A contratada se responsabilizará por quaisquer danos causados a terceiros ou seus 
funcionários, seja no decorrer da prestação dos serviços ou em razão de prejuízos advindos de dolo, 
negligência, imprudência ou imperícia, exclusivamente relativos ao objeto contratado; 

 

7.1.35 – A contratada deverá manter em perfeito estado de funcionamento a frota veicular que estará 
disponível para a prestação dos serviços objeto do presente. Os veículos serão vistoriados pela 
contratante no ínicio da vigencia do contrato bem como quando se entender necessário, onde serão 
verificados todos os itens relevantes como condições de conservação, manutenção, segurança, 
limpeza, etc; 

 

a. No prazo de até 5 (cinco) dias após a homologação, a licitante vencedora deverá 
apresentar cópia autenticada dos documentos dos veículos e das habilitações dos 
motoristas que prestarão os serviços, os quais deverão ser previamente aceitos pela PMC, 
devendo ser atualizados os dados junto ao CONTRATANTE sempre que houver 
substituição de veículos ou motoristas. Outrossim, no prazo de até 5 (cinco) dias após a 
assinatura do contrato deverá a licitante disponibilizar os veículos em caráter permanente 
para a execução dos serviços. 

 

7.1.36 – Os veículos que serão utilizados para a prestação dos serviços, deverão estar caracterizados 
(pintura ou adesivados) como os seguintes dizeres: “A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORDEIRO”. 

 

7.1.37 – Caso algum imprevisto inviabilize o prosseguimento dos serviços programados com o veículo 
de trabalho, a Contratada terá prazo de 24 (vinte e quatro) horas para colocar o equipamento em 
condições de funcionamento. Caso este prazo não possa ser cumprido, a Contratada deverá fornecer, 
em 48 (quarenta e oito) horas outro caminhão de iguais características, sem ônus para o Município. 
Casos especiais, que fogem aos prazos indicados, a contratada deverá justificar por escrito à Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos para análise e julgamento. 

 

7.1.38 – A não substituição do(s) equipamento(s) por período superior a 48 (quarenta e oito) horas, 
será considerado atraso para execução do Contrato, ficando incluso nas penalidades previstas neste 
contrato e na Lei 8.666/93; 

 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DE CARATER GERAL: 
 
8.1- A CONTRATADA obriga-se a: 

 
a) Fazer a entrega deste objeto do contrato em conformidade com as normas e especificações vigentes e 

de acordo com a necessidade da Contratante; 
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b) Agir, em relação a qualquer assunto referente ao presente Contrato, como assessora fiel da 

CONTRATANTE, e resguardar os legítimos interesses desta em relação a terceiros; 
 
c) Não participar direta ou indiretamente, de qualquer negócio ou  atividade profissional que possa 

conflitar com as atividades sob sua responsabilidade, nos termos deste contrato; 
 
d) Responder pelas ações e omissões de seus fornecedores e prestadores de serviços e pessoa direta ou 

indiretamente empregados pelos mesmos, assim como por ações ou omissões de seus próprios 
diretores, empregados e por todos os subcontratados. Nenhuma disposição deste Contrato criará 
relação contratual entre qualquer subfornecedor/subcontratados e o CONTRATANTE, para pagar ou 
fazer com que sejam pagos quaisquer dos referidos subcontratados; 

 
e) Arcar com os custos decorrentes da utilização, equipamentos, dispositivos ou processos patenteados 

devendo preservar, indenizar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, 
demandas, queixas e representações de qualquer natureza, resultante desta utilização; 

 
f) Manter o CONTRATANTE informado de todos os detalhes do fornecimento dos serviços do objeto deste 

contrato e elaborar relatórios específicos, caso solicitado. 
 
g) Arcar, com ônus de todas obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias ou securitárias. 

 
 
CLÁUSULA NONA - DOS SERVIÇOS E EVENTUAIS INTERRUPÇÕES NO FORNECIMENTO 
 
9.1 Características dos serviços: os serviços deverão ser prestados conforme Projeto Básico, Anexo I, do 
Edital da Tomada de Preço nº 007/2018, parte integrante deste Contrato. 
 
9.2 A CONTRATADA deverá entregar a área, rigorosamente, nas condições em que recebeu para a execução 
do contrato, o que terá que ter o aceite do fiscal deste Contrato, designado pela PMC e responsável pelo 
recebimento dos serviços. 
 
9.3 Havendo questionamento quanto aos serviços prestados pela CONTRATADA que impeça o aceite da 
finalização dos serviços e entrega da área, a CONTRATADA deverá providenciar medidas saneadoras, para o 
definitivo aceite. 
 
9.4 A PMC reserva-se o direito de não emitir o Termo de Aceite dos serviços e recebimento da área, se 
estes tiverem sido executados em desacordo com as especificações constantes deste Edital e em de seus 
ANEXOS e de aplicar as sanções cabíveis por descumprimento contratual. 
 
9.5 Os eventuais atrasos ou interrupções no fornecimento, provocados por motivo de força maior, deverão 
ser comunicados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE dentro de no máximo dois dias corridos contados 
de sua ocorrência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 DAS PENALIDADES:  
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10.1.1 – Se a CONTRATADA deixar de cumprir o disposto neste instrumento, ficará sujeita às seguintes 
sanções, a serem aplicadas alternativas ou cumulativamente: 
 
a) Advertência; 
b) Multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato; 
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; e  
d) Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os 

motivos determinantes da punição ou até que sejam promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: A aplicação das multas previstas nesta cláusula não exime a Contratada de responder 
perante o Contratante por perdas e danos a este causados por ação ou omissão daquela, principalmente 
por observando o que dispõem os artigos 402 a 405 do Código Civil Brasileiro, bem como nos ditames da lei 
de licitação. 
  
10.1.2 – O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas 
no Artigo 78, I a XVII, bem como 77 a 80 da Lei nº 8.666/93;  
 
10.1.3 – A Contratada reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão previstos no Art. 77 da 
Lei nº 8.666/93;  
 
10.1.4 – Integram o presente contrato a proposta vencedora, o instrumento convocatório e todos os seus 
Anexos, em especial o Anexo I, Projeto Básico, devendo ser cumpridos rigorosamente;  
 
10.1.5 – A Contratada se compromete a manter, durante a integral execução do presente contrato, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
10.1.6 – Os casos omissos no presente instrumento serão dirimidos de acordo com a Lei 8.666/93;  
 
10.1.7 – Ficará a cargo do Contratante providenciar a publicação do extrato do presente contrato no Diário 
Oficial, dentro do prazo estipulado pela Lei 8.666/93; 
 
10.1.8 – A contratada que ensejar o retardamento da execução dos serviços, não prestar os serviços 
conforme Projeto Básico, estará sujeita à pena de mesmo valor ofertado pela cessão da área e de 
suspensão de seu direito de licitar e contratar com a PMC, pelo prazo de até 2 (dois anos); 
 
10.1.9 – A aplicação das multas previstas não exime o licitante de responder por perdas e danos e de sofrer 
as sanções legais de suspensão temporária de licitar ou contratar com a PMC ou declaração de 
inidoneidade de licitar ou de com ela contratar até a devida reabilitação. 
 
10.1.10 – Ficam ressalvadas as hipóteses de ocorrência de caso fortuito ou de força maior, para efeito de 
aplicação das penalidades acima. 
 
10.1.11 – Se no decorrer da execução do objeto do presente contrato, ficar comprovada a existência de 
qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento contratual pelo qual possa ser responsabilizada a 
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LICITANTE/CONTRATADA, esta poderá sofrer as sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, 
além de: 
 

10.1.1.1 – Advertência por escrito; 
 
10.1.1.2 – As sanções previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 
forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
10.1.1.3 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados ao Licitante/CONTRATADA 
o contraditório e a ampla defesa. 

 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA 
 
11.1. Este Contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, pelo Município ou bilateralmente, em 
atendimento à conveniência administrativa, conforme os casos previstos nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei nº. 
8.666/93 e suas respectivas atualizações, podendo ser: 
 

a) Amigável - por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 
que, haja conveniência para a CONTRATANTE; 
b) Administrativa - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
Incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93; 
c) Judicial - nos termos da Legislação Processual. 
 

11.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Contratante, com as 
consequências previstas abaixo. 

 
Parágrafo Primeiro – A rescisão contratual poderá ser: 
 
I - Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
II - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, quando os 
houver sofrido; 
III - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/93. 

 
11.3. A CONTRATADA reconhece, expressamente, os direitos da Administração Pública, em caso de 
inexecução total ou parcial, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos 
termos do art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO e SUBCONTRATAÇÃO 
  
12.1. Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da CONTRATADA, a aceitação de qualquer uma destas 
operações ficará condicionada à analise pela CONTRATANTE do procedimento realizado, tendo presente a 
possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação 
contratual. 
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12.2 - DA SUBCONTRAÇÃO: 
 
12.2.1 – Somente será admitida a subcontratação do objeto licitado, desde que realizada dentro das regras 
do edital e dos limites legais, ficando estabelecidas as condições a seguir: 
 

a) Caso a licitante vencedora pretenda subcontratar, DEVERÁ, necessariamente, no prazo de 48 horas 
a contar da homologação, dar ciência ao Município sobre a motivação sobre a subcontratação, 
além da parcela contratual correspondente e apresentar toda a habilitação da possível 
subcontratada, tudo isso para análise pela municipalidade acerca da pretensão;  

 
b) Deverá ainda a vencedora, no prazo de 48 horas a contar da homologação, dar ciência ao Município 

sobre as especificações das razões do serviço a ser subcontratado e do prazo desejado; 
 

c) O limite para subcontratação será de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
 

d) A contratada DEVERÁ formalizar um contrato de subcontratação com a subcontratada e apresentá-
lo no ato da assinatura do contrato com a Secretaria Municipal de Serviços Públicos de Cordeiro; 

 
e) Não será permitida a subcontratação total ou de parcela preponderante do contrato, sob pena de 

rescisão contratual do contrato principal, além das medidas legais pertinentes; 
 

f) As regras estabelecidas entre a Contratada e subcontratada não modificarão as obrigações 
contratuais e legais entre a Prefeitura e a Contratada, sendo nula qualquer cláusula que por 
ventura disponha de forma contrária, transferindo ou isentando responsabilidades da Contratada; 

 
g) Não será aceita a subcontratação de empresa que venha a participar deste certame licitatório.   

 
 
12.2.2 – A contratada deverá exigir da subcontratada a comprovação do cumprimento das  obrigações 
como pré-requisito para a manutenção da subcontratação, sob pena de extinção da subcontratação inicial; 
 
12.2.3 – A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta 
dias), na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente estabelecido, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
12.2.4 – O pedido de substituição de eventual subcontratado deverá ser encaminhado por escrito à 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, visando à autorização do gestor correspondente. 
 
12.2.5 – São inafastáveis absolutamente TODAS as responsabilidades contratuais e legais da Contratada 
pela subcontratação, que permanecerá perante o Município de Cordeiro integralmente responsável pela 
execução do objeto do Contrato, sob  qualquer aspecto enfocado, não podendo, em nenhuma hipótese, 
elidir sua responsabilidade alegando  subcontratação. 
 

a) A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento 
centralizado e qualidade da subcontratação.  

 
b)  A Contratada responsabilizar-se-á pela utilização de equipamentos de  proteção individual de 

todos os seus empregados e fiscalizar a utilização dos mesmos pelo subcontratado.  



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 207/2018 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

c)  A contratada responsabilizar-se-á pelo seguro de seus empregados contra riscos de acidentes do 
trabalho e fiscalizará a contratação do seguro dos empregados do subcontratado. 
 

d) Será também responsável a contratada pela frota veicular eventualmente subcontratada, nos 
moldes do item 8.25 deste Projeto Básico, e nos demais que se apresentarem no edital, contrato e 
demais itens dos autos deste procedimento administrativo, sendo que os veículos serão vistoriados 
pela contratante no início da vigência do contrato bem como quando se entender necessário, onde 
serão verificados todos os itens relevantes como condições de conservação, manutenção, 
segurança, limpeza, etc; 

e) Qualquer vício ou ilícito cível, criminal, previdenciário, trabalhista, administrativo, tributário, ou de 
qualquer que seja a natureza, que tenha sido empreendida causa pela subcontratada, ou que a 
mesma venha a praticar, responsabilizar-se-á automaticamente e integralmente a contratada, 
isentando-se in totum à contratante das práticas causadas oriundas de qualquer subcontrato. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ANTICORRUPÇÃO  
 
13.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e 
colaboradores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
  
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DIREITOS E PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE  
15.1. Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, os 
constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, e suas alterações posteriores, e no que 
couber, as demais normas pertinentes, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 
13.1 A Contratada reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão previstos no Art. 77 da Lei 
nº 8.666/93; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
 
14.1 Integram o presente contrato a proposta vencedora, Projeto Básico, contendo os devidos serviços a 
serem prestados e o instrumento convocatório e todos os seus Anexos; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
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15.1 A Contratada se compromete a manter, durante a integral execução do presente contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
 
16.1 Os casos omissos no presente instrumento serão dirimidos de acordo com a Lei 8.666/93; 
 
16.2 - Para efeito de interpretação deste Contrato, será observado o seguinte: 
 
a) No caso de divergência entre a proposta apresentada pela CONTRATADA e o edital, prevalecerá o 

disposto no edital. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMUNICAÇÕES: 
 
17.1- As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser feitas por escrito, e enviadas 
através de telegrama, carta registrada, fax ou e-mail, a um dos seguintes endereços, conforme o caso: 
 
a) Prefeitura Municipal de Cordeiro 
Avenida Presidente Vargas, n°296 - Centro - Cordeiro/RJ. 
Ou licitação@cordeiro.rj.gov.br 
 
a) Contratada 
_____________________________________________ 
 
17.2- A comunicação será considerada efetivada a partir da data de seu recebimento, que deve ser 
confirmado pelo destinatário tão logo seja possível. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 
 
18.1 Ficará a cargo do Contratante providenciar a publicação do extrato do presente contrato no Jornal 
Oficial do município, dentro do prazo estipulado pela Lei 8.666/93; 
 
 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 
 
19.1 Fica eleito e aceito pelas partes o foro da Comarca de Cordeiro, para nele serem dirimidas quaisquer 
controvérsias decorrentes do presente contrato, renunciando ambas as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente, sem 
qualquer vicio de consentimento.  
 
Cordeiro, ___ de __________ de 2018. 
 

____________________________ 
Luciano Ramos Pinto 
Prefeito de Cordeiro 
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_________________________________ 

“representante legal da contratada” 
“empresa contratada” 

 
 
Testemunha 01: _________________________________________________ 
 
Testemunha 02: _________________________________________________ 
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ANEXO VIII  

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES 
PÚBLICOS 

 
Ref.: TOMADA DE PREÇO  nº XXX/2018 
<razão social da empresa>, com sede na <endereço da empresa>, inscrita no CNPJ 
nº<CNPJ da empresa>, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  <nome 
do representante>, portador(a) da Carteira de Identidade nº <nº do RG e órgão 
expedidor> e do CPF nº <nº do CPF>, DECLARA, para fins do disposto no art. 9º da Lei 
nº8.666, de 21 de Junho de 1993, que não existe em seu quadro de empregados, 
conforme determina o Art. 9°da Lei 8.666/93, servidores públicos exercendo funções de 
gerência, administração ou tomada de decisão. 

<local e data> 
<representante legal> 

 
A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 
assinada pelo representante legal da empresa. 
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ANEXO IX – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 
    INDICE EMOP DE FEVEREIRO/2018 

 

  
  

 

 

   
  

    

   
  

Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

  

Obra ou Serviço: ILUMINAÇÃO PÚBLICA  

Local: CORDEIRO, RJ. 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN  QUANT  
 PREÇO  

 UNITÁRIO   TOTAL  

1.0 - ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

1.1 
05.105.0028-

0 

MAO-DE-OBRA DE ENCARREGADO 
PARA SERVICOS DE ILUMINACAO 
PUBLICA,INCLUSIVE ENCARGOS 
SOCIAIS 

H 
      
960,00  

 R$       32,78   R$     31.468,80  

1.2 
21.020.0055-

0 

BRACO,PADRAO RIOLUZ,DE 1,50M ATE 
2,50M DE PROJECAO HORIZONTAL,EM 
POSTE RETO DE ACO OU 
CONCRETO,COM FORNECIMENTO DAS 
FERRAGENS DE FIXACAO;EXCLUSIVE 
FORNECIMENTO DO 
BRACO.COLOCACAO 

UN 
        
21,00  

 R$     115,63   R$       2.428,23  

1.3 

18.260.0070-
0 

RELE FOTOELETRICO,PARA COMANDO 
DE ILUMINACAO EXTERNA,NA TENSAO 
DE 220V E CARGA MAXIMA DE 
1.000W.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN 

      
701,00  

 R$       39,14   R$     27.437,14  

1.4 
21.031.0010-

0 
BASE EXTERNA PARA RELE 
FOTOELETRICO.FORNECIMENTO 

UN 

      
275,00  

 R$         5,89   R$       1.619,75  

1.5 

15.008.0301-
0 

FIO PARALELO DE COBRE,COM 
ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,NA 
BITOLA2X2,5MM2.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

M 

      
350,00  

 R$         3,79   R$       1.326,50  

1.6 

15.020.0095-
0 

LAMPADA DE VAPOR METALICO 
OVOIDE DE 400W-
220V.FORNECIMENTO ECOLOCACAO 

UN 

        
18,00  

 R$       42,06   R$          757,08  

1.7 

18.250.0075-
0 

REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR 
METALICO DE 400W,220V,PARA 
USOEXTERNO.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

        
11,00  

 R$     100,97   R$       1.110,67  

1.8 

15.020.0090-
0 

LAMPADA DE VAPOR METALICO 
OVOIDE DE 250W-
220V.FORNECIMENTO ECOLOCACAO 

UN 

        
53,00  

 R$       39,12   R$       2.073,36  

1.9 

18.250.0070-
0 

REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR 
METALICO DE 250W,220V,PARA 
USOEXTERNO.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

        
59,00  

 R$       88,79   R$       5.238,61  
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1.10 

15.020.0058-
0 

LAMPADA MISTA,DE 
160W.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN 

        
20,00  

 R$       15,06   R$          301,20  

1.11 

15.020.0078-
0 

LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 
250W-110/200V.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

      
159,00  

 R$       29,04   R$       4.617,36  

1.12 

15.020.0070-
0 

LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 
70W-110/220V.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

      
380,00  

 R$       15,97   R$       6.068,60  

1.13 

15.020.0075-
0 

LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 
150W-110/220V.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN 

      
286,00  

 R$       20,26   R$       5.794,36  

1.14 

18.250.0080-
0 

REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR 
SODIO DE 400W,220V.FORNECIMENTOE 
COLOCACAO 

UN 

      
543,00  

 R$     116,62   R$     63.324,66  

1.15 

15.020.0044-
0 

LAMPADA VAPOR DE MERCURIO,DE 
70W.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN 

        
46,00  

 R$         9,36   R$          430,56  

1.16 

19.004.0001-
4 

CAMINHAO COM CARROCERIA FIXA,NO 
TOCO,CAPACIDADE DE 3,5T,INCLUSIVE 
MOTORISTA 

H 

      
960,00  

 R$       33,86   R$     32.505,60  

1.17 

19.004.0085-
2 

GUINDAUTO COM CAPACIDADE 
MAXIMA DE CARGA EM TORNO DE 
10,5T AAPROXIMADAMENTE 2,00M E 
ALCANCE MAXIMO VERTICAL(DO 
SOLO)A APROXIMADAMENTE 
17,00M,ANGULO DE GIRO DE 
180º,MONTADO SOBRE C 

H 

      
960,00  

 R$       43,27   R$     41.539,20  

TOTAL DO ITEM   R$   228.041,68  

              

TOTAL PARCIAL  R$  228.041,68  

BDI 21,00%  R$    47.888,75  

TOTAL GERAL         275.930,43  

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SETOR DE LICITAÇÃO 
PROC. N° 207/2018 

FLS.___________ 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
ANEXO X – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
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ANEXO XI – MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 
 

  
 

Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

  

Obra ou Serviço: ILUMINAÇÃO PÚBLICA  

Local: CORDEIRO, RJ. 

MEMÓRIA DE CALCULO 

ITEM CÓDIGO DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. CALCULO 

1.0 - ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

1.1 05.105.0028-0 
MAO-DE-OBRA DE ENCARREGADO PARA 

SERVICOS DE ILUMINACAO 
PUBLICA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS 

H      960,00  4H*20d*12m 

1.2 21.020.0055-0 

BRACO,PADRAO RIOLUZ,DE 1,50M ATE 
2,50M DE PROJECAO HORIZONTAL,EM 

POSTE RETO DE ACO OU CONCRETO,COM 
FORNECIMENTO DAS FERRAGENS DE 

FIXACAO;EXCLUSIVE FORNECIMENTO DO 
BRACO.COLOCACAO 

UN        21,00  21,00 

1.3 18.260.0070-0 

RELE FOTOELETRICO,PARA COMANDO DE 
ILUMINACAO EXTERNA,NA TENSAO DE 

220V E CARGA MAXIMA DE 
1.000W.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN      701,00  701,00 

1.4 21.031.0010-0 
BASE EXTERNA PARA RELE 

FOTOELETRICO.FORNECIMENTO 
UN      275,00  275,00 

1.5 15.008.0301-0 

FIO PARALELO DE COBRE,COM 
ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,NA 

BITOLA2X2,5MM2.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

M      350,00  350,00 

1.6 15.020.0095-0 
LAMPADA DE VAPOR METALICO OVOIDE DE 
400W-220V.FORNECIMENTO ECOLOCACAO 

UN        18,00                 18,00  

1.7 18.250.0075-0 

REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR 
METALICO DE 400W,220V,PARA 

USOEXTERNO.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN        11,00                 11,00  

1.8 15.020.0090-0 
LAMPADA DE VAPOR METALICO OVOIDE DE 
250W-220V.FORNECIMENTO ECOLOCACAO 

UN        53,00                 53,00  

1.9 18.250.0070-0 

REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR 
METALICO DE 250W,220V,PARA 

USOEXTERNO.FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UN        59,00                 59,00  

1.10 15.020.0058-0 
LAMPADA MISTA,DE 160W.FORNECIMENTO 

E COLOCACAO 
UN        20,00                 20,00  

1.11 15.020.0078-0 
LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 250W-
110/200V.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN      159,00               159,00  

1.12 15.020.0070-0 
LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 70W-

110/220V.FORNECIMENTO E COLOCACAO 
UN      380,00               380,00  
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1.13 15.020.0075-0 
LAMPADA DE VAPOR DE SODIO DE 150W-
110/220V.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN      286,00               286,00  

1.14 18.250.0080-0 
REATOR PARA LAMPADA DE VAPOR SODIO 

DE 400W,220V.FORNECIMENTOE 
COLOCACAO 

UN      543,00  543,00 

1.15 15.020.0044-0 
LAMPADA VAPOR DE MERCURIO,DE 
70W.FORNECIMENTO E COLOCACAO 

UN        46,00  46,00 

1.16 19.004.0001-4 
CAMINHAO COM CARROCERIA FIXA,NO 
TOCO,CAPACIDADE DE 3,5T,INCLUSIVE 

MOTORISTA 
H      960,00  4H*20d*12m 

1.17 19.004.0085-2 

GUINDAUTO COM CAPACIDADE MAXIMA DE 
CARGA EM TORNO DE 10,5T 

AAPROXIMADAMENTE 2,00M E ALCANCE 
MAXIMO VERTICAL(DO SOLO)A 

APROXIMADAMENTE 17,00M,ANGULO DE 
GIRO DE 180º,MONTADO SOBRE C 

H      960,00  4H*20d*12m 
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ANEXO XII – DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO B.D.I. 
 
 
  

 

      
  

  
      

  
  

      
  

Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

                

Obra ou Serviço: ILUMINAÇÃO PÚBLICA  

Local: CORDEIRO, RJ. 

                

DEMONSTRATIVO   DA   COMPOSIÇÃO   DO   B.D.I 

        X . Taxa representativa das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras 

TIPO ALÍQUOTA (%) 

X.1 - Administração Central 3,00 

X.2 - Seguros ( cobrir imprevistos ) 0,50 

X.3 - Mobilização e 
Desmobilização 

      0,00 

X = 3,50 

Y . Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS 

TIPO ALÍQUOTA (%) 

Y.1 - Despesas Financeiras 0,59 

Y = 0,59 

Z . Taxa representativa do LUCRO 

TIPO ALÍQUOTA (%) 

Z.1 - Lucro Presumido 6,16 

Z = 6,16 

I . Taxa representativa da incidência dos IMPOSTOS ( sobre o FATURAMENTO da empresa ) 

TIPO ALÍQUOTA (%) 

I.1 - I S S ( Imposto sobre Serviços ) - Municipal 5,00 

I.2 - COFINS ( Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social) - Federal 

3,00 

I.3 - P I S ( Programa de Integração Social ) - Federal 0,65 

I = 8,65 

                

B D I - Benefício e Despesas Indiretas 

                

B D I  = ( 1 + X )  ( 1 + Y )  ( 1 + Z )  - 1   Fórmula do BDI

 ( 1 - I ) 
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        X é a Taxa somatória das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras; 

Y é a Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS; 

Z é a Taxa representativa do LUCRO; 

I é a Taxa representativa dos IMPOSTOS. 

       
 

     
B.D.I            21,00% 

      
 
 
 
 
 
 
 
 
 


